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PREFE|TuRA MuN|c||=-Al. DE MORADA NOVA as as¬ 0*-'rs iii:-JE'

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRONICO Nr PE-017/2022 _ SEDUC

PREÃMEULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregeeita, Sra.. ALINE BRITO
NOBRE, nerneada pela Ilertaria n° 1908-A/2021~C,šAB, de 19 de ageste de 2021, e assesserade peles servideres:
F'AULO I'IENB..lQl.lE NUNES NOGUEIMX (Equipe de Apeie) e WALISSON RABELO CRUZ (Equipe de
Apeie), nerneada através desta rnesina Ferraria, terna publice que a partir de dia públiee que a partir de dia 30
de ageste de 2022 até às 14l100min (herarie de Brasília), atraves de enderece ele-Lreriice
1]_ttps:¿ ¿bllee1'n,pras.cem¿Í;Ig11]g¿PublieAe5,¬e§s fiäelsa de Lieitacñ§.s, e Leilões; “Acesse Identiiieade ne link -
acesse publice”, em sessãe pública per nieie de cen¬:unicac:=`:e *ria internet, iniciará es precedirrierites de
recebirnente das prepestas de preces e que ne dia 13 de setembro de 2022 as 0S:0Ornin (her:-irie de Brasília)
encerra e precedin-:ente de recebimente de prepestas preces; e que a partir das 08h01min dara inicie a
classifieaçae das rnesrrias e ne mesrne dia a partir das 09:00 :min (herárie de Brasília) iniciará a fernializacãe de
lances e rleeumentes tie liabilitacãe da lieitaçiie rnedalidade PREGÃO ELETRÔNICO N”. 017/2022 -
SEDUC, identiticade abai:-te, ebjetivande a Melher Prepesta de Prece, rriediante as cendicees estabelecidas ne
presente edital, rude de acerde cem a Lei Federal n`“ 10.520, de 17/07/2002 - Lei que .Regulanienta e F'i'egae e
tem cerne subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações pesterieres -- Lei de Licitações, da Lei nf' 8.078,
de ll/09 / 1990 - Cedige de Defesa de Censumider, Decrete n” 6.204/07, .Lei Ceinplenieiitai' n*" 123 de 14 de
deaernbre de 2006, Lei Cernplernentar 11° 1.47 de 07 de Ageste de 2014, Lei Cenipieinentar e° 155/2016, de 27
de eutnbre de 2016, Decrete Federal n° 10.024, de 20 de seteinbre de 2019, Lei 'Municipal n° 1.991 de 28 de
abri.l de 2021, Lei Federal 12.440 de (17 de juihe de 2011 que altera D títule VII-A da Censelidacãe das Leis de
Trabalhe, e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispesicões estabelecidas ne presente edital e seus aneaes.

DA ceiaCEITDAÇÃD - As NDMEMCLATURAS A1sA.Dre RELACIONADAS:
ÓRGÃO aEQuIsITANTEz szziseaia as Eaazaçse Esses
TI PO DE LICITAÇÃO: l\/lener prece per lete
FÓRMA DE ExEcUçAez srszaçss insere,
FORNECIMENTO: in-iediate;
LICITAÇÃO: O precedimente de que trata e presente edital
LICITANTE: Pessea juridica que participa desta licitacãe
I~IABII..ITAÇÃO: Ver-iticacãe anialiizada da s.iniacae juridica, qualificacãe tecnica e eeeneinice-finaricei.ra e
regularidade Fiscal que seja e:-tigida neste edital, de venceder da fase de prepesta de preces _
ÀDJUDICA'I'ÁRI.A: Pessea juridica vei¬:eedei'a da lieitaçfie, ii qual Be.tfi adjudicade 0 seu ebjete @
CONTRATANTE: O Municipie de MORADA NOVA, atraves da Secretaria de Saúde que e a signatriria de
iris trurnente een tratual
CONTRATADA: Pcssea juridica :-1 qual fei adjudicade e ebjete desta licitacãe, e e signata:'ia de centrate cem a
Ar;ltIi.it¬:ist.raciie Publica
BENEFÍCIOS MEINSAIS E DIÁRIOS: beneficies eeneedides ae ernpregade, estabelecides em leglslacãe,
acerde eu eenvericae eeletira, tais cenie es relatives a transperte, auxilie alinicnracãe, assistencizr medica e
farniliar, segiire de vida, imralide:›:, funeral, dentre entres;
CONTRATO ADMINISTRATIVO: acercle celebrade entre ergae eu entidade da fkdniirdstrsiçãe Pública e
terceire, tegide pela Lei 'Federal ri” 8.606/`1993_;
CÚI"'~lTRATA.ÚA: pessea juridica signataria de eenttate tem a Atliiúnisixaçãe liúblicag
CONTRATANTE: ergae eu entidade signataria de instrumente centrarual,
PREGOEIRA: Servicler eu nerneade, desigriade per ate de titular de I3'eder .li`.i-recnti¬:fe Municipal, que realizará
es preeedirnentes de recebimente das prepestas de preces e da deeunientacãe de liabilitacae, abertura,
crinrlticiie des precedin-:entes relatives aes lances e a escelha da prepesta eu de lance de rnener prece,
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adjudicacãe, quande niie lteuver recurse, elaberaçãe da ata, cenducãe des trabaliies da equipe de apeie e
recebimente de iinpugnac:-ie ae edital e recurses centra seus ares;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada per ate de titular de Peder Esecutive Municipal, fermada per, ne
minime, 02 (deis) servideres que prestariie a necessária assisteiicia a Pregeeira durante a reahacae de pregiie;
AUTORIDADE SUPERIOR: E e titular de ergiie eu entidade de erigem desta lieitacãe, inenmbide de definir
e ebjete da licitaciíe, elaberar seu terme de referencia, ercamente e instrumente cenvecaterie, decidir sebre
ittipugnaciie ae edital, tleterminar a abertura da licitaciíe, decidir es recurses centra ates da Pre_r_;eeira, adjudicat e
ebjete ae venceder, rie case de interpesicãe de recurse, lirimt'i1tigar e resultade da licitacãe per meie eletrenice c
premever a celebracãe de centtate;
CONTA VINCULADA: eenta especifica para depesite das previsões e depesite direte ein centa de FGTS;
CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE: custe neeessarie para substituir, ne peste de
trabalhe, e ptefissienai que esta em geae de ferias eu em case de suas ausências legais, dentre eutres;
CUSTOS INDIRETOS: Sãe es custes envelvides na esecucãe centratual decerrentes des gastes da centratada
cem sua estrutura administrativa, ergamacienal e gerenciamente de seus centrates, tais ceme as despesas
relativas a: funcienamente e maiittteiiçfae da sede, tais ceme aluguel, agita, luz, telefene, e Impeste Predial
Territerial Urbane - IPTU, dentre eutres; remuneracãe de pesseal administrative; material e equipamentes de
escriterie; supervisãe de services; e segtires;
ENCARGOS SOCIAIS E TRABALIJISTAS: custes de mãe de ebra decerrentes da legislacae trabalhista e
previdenciária, estimadns em funcãri das ecerrencias verificadas na empresa e das peculiaridades da centirataciie,
ealculades mediante incidência percentual sebre a remuneracãe;
FISCAL DO CONTRATO: servider especialmente designade para representar a Administracãe e verificar a
ei-:ecncãe fisica de ebjete centratual;
GESTOR DO CONTRATO: servider, cemissãe eu seter especialmente designade para representar a
Adininis tracae e vet'.í.ftcar a ei-:ecucae administrativa e precedimenta] de centrate;
INSTRUMENTO l...E.GAL: ti tede ate nermative eu instrumen te juridice ae qual seja atribuida ferca de Lei,
que tenha abrangericia geral eu celetiva e dispenha sebre materia tutelada pele Direite Públice, tais ceme
acerdes, eenvencees celetivas e decisees nermativas trabalhistas;
INSUMOS DIVERSOS: unife.ri¬nes, materiais, utensilies, suprirnentes, n¬i:ziqui.nas, equipamentes, entre eutres,
utiiizades diretamente na e:~te.cLtçãe des services;
LUCRO: ganhe decerrente da ei-tpleraciie da atividade. ecene›m.ica, calculade mediante incidencia percentual
sebre a remuneracae, beneficies mensais e dir-iries, encarges seciais e trabalhistas, irisumes diverses e custes
indiretes;
ORDEM DE SERVIÇO: decumente utiiizade pela Administra.ci=`ie para selicitacãe, acempanhamente e
centrele de tarefas relativas ii esecucãti des centrates de services, que deverá estabelecer quantidades,
estimativas, praaes e custes des services centratades, e pessibilitar a veriftcaçãe da cenfermidade de service
eitecutade cem e centratade;
ORDENADOR DE DESPESA: auteridade cetnpetente para auteriaar a adesãe as atas de registre de preces,
assinar e centrate, permitir e aditarnente de me.sme, aplicar penalidades, erdenar agairiente ii eentratada e
testiitidir a avcriça;
ORGÃO PROMOTOR: Seter de Licitacees Publicas da Prefeitura de MORADA ` A - CE, que cendua es
precedirnentes licitateries;
PESSOA JURIDICA: entidade que pede ser detentera de direites e ebrigacees e ii qual se atribui persenalidade
iuridica;
PRODUTIVIDADE: capacidade de realiaacae de deterrninade velurne de tarefas, em func-ie de uma
deterrriiitada retina de eitecuçfie de services, censiderande-se es recurses humanes, materiais e tecnelegices
dispenibilirzades, e nivel de qualidade ei-:igidn e as cendicees de lecal de prestacãe de service;
PRODUTOS OU RESULTADOS: bens materiais e imateriais, quantitativamente deli.n¬iitades, a serem
preduaides ria esecuciiti de service centratade,
TERMO DE REFERENCIA: decumenre que devera center es elementes tecnices capa:-:es de prepiciar a
avaliaciie de custe, pela Adrnitiistracae, cem a centiratacäe e es elernentes tecnices necessaties e suficientes, cem
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nivel de precisãe adcquade, para caracterizar e service a ser centratade e erientar a ei-:ecucäe e a fisealiaacäe
centramal;
PRO‹LAI3ORE: equivalente salarial a ser page aes ceeperades, pela ceeperativa e/entre ergíie centratade, em
Ceiitrapartida peles se.rv`ices prestades;
REAJUSTE: ferina de manuteiiciie de equilibrie eceiiõmice~fu*ianceire de centrate que deve ser utilizada para
services centinuades sem dedicacãe esclusiva da niãe de ebra, per meie da. aplicacãe da va.riac:`ie de indices
seteriais, devende estar prevista ne instrumente cenvecaterie cerri data vinculada it apresentacae das prepestas,
para es custes decerrentes de mercade;
REMUNERAÇÃO: sema de salarie base percebide pele pre fissienal, ein centrapartida peles services
prestades, cem es adicienais cabíveis, tais ceme liera eittra, adicienal de insalubriclade, adiciena.l de
periculesidade, adicienal de rempe de service, adicierial de risce de vida e demais que se fiaerern necessziries;
REPACTUAÇÃO: i`e.r:na de manutencãe de equilibrie ecenffimice-fuianceirti de centrate que deve ser titilizada
para services centinuades cem dedicacae eirclusiva da mãe de ebra, per ineie da analise da variacae des custes
centratuais, devende estar prevista ne instrumente cenvecatõrie cem data vinculatla a apresentaciie das
prepestas, para es custes decerrentes de mercade, e cem data vinculada ae acerde eu a cenvenciie celetiva ae
qual e ercamente esteja vi.nculade, para es custes decerrentes da rnae de ebra;
ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: detallianieiite das tarefas que deverãe ser ci-tecutadas em
determinades intervaies de ternpe, sua erdem de esecucãe, especificações, duracãe e frequencia;
SALARIO: valer a ser efetivamente page ae prefissienal envelvide diretamente na eirecucãe centratual, nãe
pedende ser inferier ae estabelecide em acerde eu cenvenc:-'ie celetiva, sentenca nermativa eu lei. Quande da
ine:‹tist'Ê-.iicia destes, e valer pederá ser aquele praticade ne mercade eu apurade em publicações eu pesquisas
seteriais para a categeria prefissienal cerrespendente;
SERVIÇOS CONTINUADOS: services cuja iriterrupcäe pessa cenipremeter a centinuiclade das atividades da
Adrninistracãe e cuja necessidade de centratacae deva estender~se per mais de um esercicie financeire e
ctintiiitiatnente;
SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA: sae aqueles em
que, via de regra, es empregades da. centratada siie alecades para trabalhar centinurunente nas depeiideiicias de
digãe eu entidade;
seaviçes ceiv*i'ti-iuADes sEivi DEDICAÇSÃD Eitci.tistvA DE MAD De eiiaAz sis aqueles em
que, via de reg-ra, niie ha alecacãe cenrinua de ernpregades da centratada nas dependencias de ergãe eu entidade,
nem dedicaciie ei-Iclusiva;
TRIBUTOS: sae es valeres referentes ae recelbimerite de impestes e centribuicões incidentes sebre e
faturam ente, ceri ferrrie estabelecide pela legislaciie vigente;
UNIDADE DE MEDIDA: parãmetre de medicãe adetade pela Administracae para pessibilitar a quaritificacae
des services e a afericae des resultades.
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SED UC: Secretaria de Educacae Basica;
D.O.M.: Di:ii'ie Oficial des l\/Iunicipies; Qá
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEIVIA: Belsa de .Licitações e Leilões, entidade cd atla cem e Municipie
de MORADA NOVA mediante Terme de Apeie Tecnice-Operacienal em viger a partir de 05 de jnnhe de
2017, l1ttps:¿_¿_I;illcemp_Eis.cert;_,{_I-leme ublic l e Lici es e L ` “ s “Acesse ldentifica.de tie
linl-t - acesse publice.

ANEXOS
A NERO I - `l`erme de Referência
Al.*~l.FiÍ'€ÍCl Il - Minuta de Ceritiate
ANEXO III - Minuta Decliiraciie dc liabilitacãe
ANEXO IV -- Minuta Declaraciie de l-'lares Supervenientes
ANEIIO V - Minuta Declaraçae que riiie emprega mener de lS anes
ANIÊKO Vl - Minuta de Declaracãe de eriquadramente ein regime de tribt:taci`ie
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r\_NE}{O Vl] - l\/l`ir1uta de Declaração de Contratos Firrnados com a Iniciativa Privada e .Administração Pública.
A.NEÍ›'*{Cl `\/Ill - Minuta de Elaboração Independente de Proposta
ANEXO IX - Mir-tura de Declaração de Autenticidade dos Documentos

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação e a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE
ERIIJRESA DE PRESTAÇÃO DE SER t/IÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO EM FORNECIMENTO DE
MAO-DE.OERA (MOTORISTAS), EM REGIME MENSAL, COM PISO SALARIAL DEFINIDOS
PELO ACPRDO, CONVENÇÃO OU DISSÍDIO COLETIVO DE TRAEALIIO DA CA TECORIA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO EASICA, DE
ACORDO COM AS ESPECIEICA ÇOES CONSTANTES NO ANEXO I (TEI-:MO DE
REEI‹:RENCIA), DO EDITAL.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e rjtralcjtrer' Firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste ce.rtame e que satisfaça a todas as
e:rig,ãncias do presente Edital, especificações e normas, de acordo corn os aneztos relacionados.
2.1.1. Cr\l'3AS'l`l7(_Al\/IENTÚ: Ú licitante que desejar o carlaattatnento/revalidação junto ao Município de
MORADA T\lOVA/ CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera provide.ncia-lo, diretamente na sede
da Comissão Perrrnanentc de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre l.ic.itanres pmticipantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão aut.omat.icamente desclassificados do
certame, in‹_lependentemenre do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessarlos:
a) Que estejam em. estado de insolvência civil, sob p.rocesso de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão tempora.r.i.a de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MÚRADA NQVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consorfcio;
F) Que não tenham providcnciado O credenciamento junto ã htr-ps:jbllcompras.e‹;›_;11j_I-Iome/Public¿§,cges§
“Acesso Identificado no link ¬¬- acesso publico;
g) As pessoas cn'urne_radas no artigo 9° da Lei N”. 8.666/93. Qg
lr) Para os casos enrjuadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescriço . onsrantes da Lei
Federal Nü. l`2.i5¿l6/13.
2.4. Sera garantido aos licitantes cnrjuadrados como m.icroemprcsas, empresas de pcquerio porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei I-iederal N”. 11.488/07, corno criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Ipei Complementar N”. 123/OO, em seu Capitulo V - DO
ACESSO A OS MERCADOS/DAS AQLllÍSl(,",.OES PLlB.l..lCI°tS.
2.rl.'l. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Lei.lr"_3es, entidade conveniada com o
M unicípio de IVEORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Técnico-Clperacional em vigor a partir de 10 de
fe¬'v'erei.ro de 2015, exercicio da preferencia c eaclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/06, alterada
pela l.ei Complementar n° 147 de U7 de agosto de Etll-4 e Lei Complementar 11° 155/3015. sit- 27 Ci-E FH-1'L'L1lI=Iü de
2016.
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2.5. Para participação na presente licitação tod.o interessado devera proceder O pre¬vio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras pa_ra credenciamento estarão dispon.iveis na Bolsa de Licitações e Leilões Constante no
preã.rnl'.Julo do edital.
2.5.2. Para acessar O sistema eletronico, os interessados deverão estar' credenciados junto ã. Bolsa de Licitações e
Leilões, e O envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes através de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de er1caminhame.nro de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, ern nome da licitante, somente se darã mediante previa deiioição de senha privativa.
2.5.5. E de ettclusiva t'espo1'rsaI'›ilidacle do uSus`irio O sigilo da senha, bem como seu uso ern qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao lvlunicipio de MORADA NOVA/CE ot1 ã Bolsa
de Licitações e l..eiIões, a responsabiI.idade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do Fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realiaação das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou ernpresas de pequeno porte (ME ou ir`.P`l~*) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos erdgidcrs neste certame, devera apresentar declaração, faaendo constar em tal documento ranrbern a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar O vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis con forme dispõe o art. 43, §`l'“ da Lei Complementar N". l23fÚ6.
2.5.8. A não-regularização da docurnentação, no prazo legal previsto, implica.rã decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. Sl da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
l\f1OR.›\l`)A NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classilicação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
_. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
.'l. Credenciamento dos licitantes;
.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
.3. Ilberrura das propostas de preços apresentadas;

.Í.4. Lances;

.Í.5. I-iabi.I.itaç.ão do(s) licita11'te(s) tnelborfies) classificado(s);
.t'i. Recursos;
.7. Adjudicação;
.8. I-lomologação;
.'Ê.l. Contratação. ®

4. DA FORMA :oa APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos esigidos inicialmente por meio da internet, sendo?
a) A proposta de Preços de acordo com O modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
1;__rrp5;_/ /bIIcompras.eom /Home/Pul,1_I_iç,&;;:_ce,sS, “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não aneaarem documentos de habilitação segundo O que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitacla.
fI.'l.'1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as esrensões
*ñdoc `*“.:¬-tis, ou *.pdf.
4,2. Carla face de documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam Feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devrdamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
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4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de Eras, discos magnéticos, filmes ou copias em fac-
simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gralicos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessarios a participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
a habilitação, as propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios a participação no presente certame liciratorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para O idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de laabilitação exigidos, quando não cont:iveren'r prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira podera também solicitar original de documento ja autenticado, para fim de verificação, sendo
O licitante obrigada a apresenta-lo no prazo maximo de 48 (quarenta e Oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
]_;_rtps://blI;;_ç›n1prrrs.er,';133_/HomrgzIirrblieheeçgs, concomitantemente corn os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e O horario estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-sc-a automaticamente a etapa de envio dessa
doctimentaçao.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrera por
meio de chave de acesso e senha.

Paragrafo Primeiro: Incumbira. ao licitante acompanhar as Operações no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ata a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e Os documentos de habilitação anteriormente i.nseridos no sistema;

Paragrafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Paragrafo Terceiro: Os documentos que compoern a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos O encerramento do envio
de lances. @

s. OA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, devera ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a iderrtifrcação do fornecedor, caracterizando O produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ ou anexada, Planilha de Composição de Custos, conforme Anexo 1 ~ Termo de
Referência, transcrita em Reais
5.1.1. A proposta inicial devera conter a Planilha de Composição de Custos, juntamente com a dernonstração da
formação dos encargos sociais (anexar documento apto a comprovar O Pator Acidentario de Prevenção (PAP)
do licitante) e explicitado a ta:-ra de administração aplicada, com O valor urritario por item e global por LOTE em
conformidade corn O modelo do sistema.
5.1.2. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.5. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/set¬viços .referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus atinentes a execttção do objeto desta
licitação.
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5.1.4. No campo apropriado devera existir declaração de que O proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que. sua proposta de preços esta ern conformidade corn as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminharnento da proposta de preços pressupõe O pleno conhecimento e atendimento as exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor sera .responsavel por rodas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como frmes e verdadeiras suas Propostas e lanc.es.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondarnento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos rleverão estar de acordo com O quanI:itaI:ivo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços ja deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributarios, trabalhistas,
previdertciarfios, fiscais c comerciais, taxas, fretes, scgttros, Cleslocarnentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam i.ncidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não ll¬Ie assistindo O direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão Ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepancia entre O preço unitario e total, se for O caso, prevalecera aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder as correções necessaI'ias.
5.3.5. Não serão ggIjj,;d_i_ç¿dg§ propostas de preços com valor superior aos preços ma:-rimos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na analise das propostas de preços a Pregoeira observara o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar O valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licirados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua. totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/ZCIÚ2. Caso a licitante não informe O prazo de
validade, sera considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto a especilicação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e a
legislação aplicavel, notadamente as Lei N”. 10.520/U2 e Lei N”. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos
seus ane:-tos, não sendo admitido O recebirnen to pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem. permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
ss. QUALQLIER LICrrAt-rrE QUE SE IoEr.I'rItI~“'IcA.R NA g;,A§IzAEoRIVIA DE ouAI;.QuER PORMA
.`5.l.d.RA SUMARIAIVII-iN`I`E EKCLl_l.llÍIO DA DlSPl_l'I`A. Q@

6. DOS DOCUMENTOS DE I-IABILITAÇAO
6.1. A licitante devera apresentar _os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte Ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma rios artigos 34 a 37 da
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão a presente licitação mediante a apresentação dos
docI.Imenros abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e O seu prazo de validade.

sa. I›rAE1r.I'I*Ação JURÍDICA
6.2.1. Registro comercial, no caso de empresario individual, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar O registro da junta onde
opera com averbação no registro clajunta onde tem sede a matti.z.
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6.2.2. Ato constitutiva, estatura ou contrata social consolidada em vigor devidamente registrada na registro
público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades empresiirias e, na casa de
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no casa da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar a registro da junta ande apera cam averbação no registra da
Iunta ande tem sede a rnattiiä.
6.2.3.. Inscriçaa do ata constitutiva, na caso de sociedades simples, no Cartório de Registra das Pessoas Iuridicas
acompanhada de prova da diretoria em ezerclcia; devendo, no casa de a licitante ser a sucursa.l, filial ou agência,
apresentar a registra na Cartório de Registra das Pessoas jurídicas do Estado onde opera cam averbação na
Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. 'Decreto de autarizaçiia, em se tratantla de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento na Pais, e
ata de registra de autorização para funcionamento espedida pela orgão competente, quando a atividade assim a
exigir.

as. azLA'rW.a À aaautaluriane Fiscal. r: Taaazttntsraz
6.3.1. Prova de inscrição na Cadastro l\lacianal de Pcssaas ltlridicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscr'içi“ia na cadastra tie contribuintes estadual au municipal, conforme a casa, se houver,
relativo aa danticilio ou sede da licit:ante, pertinente aa seu ramo de atividade e compativel corn a alljeta
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para cam a fazenda federal mediante a apresentaçiía da certidão negativa de débitos
relativa aas ttilfnutas federais e divida ativa da Uniiio (inclusive canttibtlições sociais), carn base na Portaria
Conjunta RFB/l°Qili"l\l N". l.75l/14.
6.3.4. Prova de regularidade para corn a fazenda estadual mediante a aprescritaçãa certidão negativa de débitos
para cam a fazenda estadua.l de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para cam a fazenda municipal mediante a apresentação da certidšia negativa de
débitos municipais de seu domicilio au sede izGeraÍ au ISS).
6.3.6. - CERTIFIÍIADO DE REG`Ul..ARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTH, perante a
Gestor da Funda de (fi-aran1:ia por Tempo de Serviço - FGTS, da jtirisdiçfãa da sede ou filial da licitante, devendo
a mesma ter igualdade de CNP] cam as demais documentos apresentadas na camprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. PROVA DE Il“¬ll`:`.}<IlS*l*li?.l*~lCIA DE. lÍ)Él3I'l`DS IIHIADIMFLIDGS PElRAl\l'I"E A JUSTIÇA DO
`['R_f\EALHC), mediante a apresentação de Certid:`=io Negativa, nas termas da Titula VIl~.A da Consolidação das
Leis da `l'ral:›alha.

‹-5.4. aztavrlva À Quaur-'rcaçaa acawömrca-FINANCEIRA. Q/
6.4.1. Certidão I*-legativa de Fal6n,cia/Concorrlata expedida par quem de competencia na sede da pess uridica
au certidão negativa de ezecuçaa patrimonial ezpedida na domicilio da pessoa física, ressalvada o disposto nas
stilnilcrls abai:-to:
6.4.1.1. Na ausencia da Certidão l*~legativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
econdmica, mediante dacu.mento (certitliia au assemelhada) emitida pela instância judicial competente; au
concessão judicial da recupe1¬a‹,'.iiti nas termas da art. 58 da l..ei n" 11.101/2illi5. Du homologação da plana de
ifecuperriçiia eatrajudicial, na casa da licitante se encantrar em recuperação extrajudicial, nas termas da art. 164, §
5°, da Lei 11° l.l.1(Íl`l/ZÚÚS.
6.4.1.2. A empresa em recuperação iudicial/ei-ttrajudicial cam recuperação judicial/plano de recttperaçiio
ezttajudicial homologada devera demonstrar as demais requisitos para ltabilitaçiia econômica.
6.4.2. 'Balanço patrimonial e demonstrações cant:-ibeis tio r.'1l.tima ei-:crcicia sacial (2021), ja eaigiveis e
apresentadas na farma da lei, vedada a sua stibstitttição par balancetes au balanças pravisarias, podendo ser
atualiaadas par indices oficiais, quando enc.errada ha mais de O3 (três) meses da data de aprcsentaçiia da
prapasta.
6.4.2.1. No casa de sociedade por açdes, a balanço devera ser acompanltada da pulaltcaçaa em ¡ornal alicial, em
jornal de grande circulação e da registra najunta Comercial.
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6.-=l-.2.2. No c.aso de Licitante recem-constituida (lui menos de ill ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento clevidamente registrados na junta Comercial,
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, deventlo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
6.4.2.3. No caso de sociedade si.mples, o balanço patrimonial devera ser inscrito no Cartório de Registro Civil de
Pessoas jurídicas, assina.do por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da instituição, atendendo aos indices estabelecidos neste insmimento convocatotio.
6.4.2.4. No caso das demais sociedades empresiirias e empresa Individual, o balanço deverii ser acomparrhado
dos termos de abertura c de encerramento do Livro Diiirio, estes termos devidamente registrados na ]unta
Comercial - constando no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acham transcrito ou a
autenticação da junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos serem assinados por contador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
6.4.2.5. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do
livro Diario, transrnitidos via. SPED, acompanhados do recibo dc entrega de escrituração contãbil digital,
respeitada a INRPB vigente.
6.4.2.6. Cl balanço patrimonial apresentado devera corresponder aos termos de abertura e encerramento do Livro
Diario apresentado.
6.4.2.7. Comprovação da boa situação financeira da licitante atestada por documento, assinado por profissional
legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial da lic.itante, demonstrantla
que a empresa apresenta indice de Lirpridez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), calculada
conforme a formula abai:-to:

LG = ii,-,¿*tRLE Ê: 1,0
PC-|~PE.I.P

Uncle:
AC: Ativo Circulante;
AR_l_.P: Ativo Realiz-.ivel a l_.on.go Praita;
PC: Passivo Ci.t'culautc;
PELP: Passivo lilaigivel a Longa Prazo. Qa

6.4.2.8. Capital social minirno ou patrimônio liquido, igual ou superior a 10”/s (des: por cent " o valor
correspondente efetivamente arrematado pelo licitante nos termos do artigo 31, da Lei 8.666/1993, podendo a
comprovação ser feita atraves da apresentação da Certidão Simplificada/Contrato Social e/ou Balanço
Patrimonial.

Parágrafo Único: Conforme o artigo 4” ~ B, inciso Ill, da Lei 6.019/74, alterada pela Lei 13.429] 1.7, sera
requisito para o funcionamento da empresa de prestação de se.t¬«.fiços o capital social compativel com o número
de empregados, observando-se os seguintes parametros: a) empresas com até dez empregados - capital minimo
ele RE lU.OÚlÍ1,i.lt`l (dez mil reais); b) empresas com mais de dez e. até vinte empregados - capital minimo de R$
25.DtÍIl`l,l'll`J (vinte e cinco mil reais); c) empresas com mais de vinte e ate cinquenta empregados - capital tninirno
de Rili 45.ÚüO,ilU (quarenta e cinco mil reais); d) empresas com mais de cinquenta e até. cem empregados - capital
m.inimo de RS iÚO.ü{){l,[`lÚ (cem mil reais); e, e) empresas corn mais de cem empregados - capital minimo de R$
250.C1üIÍl,llü (duaentos e cinquenta mil reais).
6.4.3. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que itnportem diminuição da capacidade opetativa ou
absorção de disponibilidade fmanceira, calculada esta, em liunção do patritudnio liquido atualizado e sua
capacidade de rotação, nos moldes do Ane:-to Vll ~ Minuta de Declaração de Contratos Pirmados com a
Iniciativa Privada e Adtifltiístração Pública.

as. alstarrwt À ouattvrcaçao Tracrvrcaz
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6.5.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente, ar.estauda que a empresa prestou
serviços compativeis em caracteristicas, quan tirlades e prazos com o objeto da licitação, cujo (s) atestado (s) será
(ão) fomecido(s) por pessoa(s) jurirlica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade
pra fissional competente.
6.5.2. Ainda com relação a comprovação de aptidão de que trata o item anterior, a licitante deverá apresentar
atestado(s) compativel(is) em quantidades de na minitiio 50'"/s (cinquenta por cento), daquela estabelecida no
termo de referén.cia, correspondente ao somatario dos itens arreinatados.
6.5.2.1. Os atestados deverão conter no miitimo o nome do contratado e da contratante, a itientiticação do
objeto do coritrato e os serviços eaecutados (d.iscrin¬iinação e quantidades).
6.5.3. Declaração conforme o estabelecido no art. 30, parágrafo 6° da Lei n" 5.666/93 e suas alterações, firmada
por representante legal da proponente, que dispõe de instalações, e pessoal t‹écn.ico especializado a iiin de
propiciar a fiel execução do objeto contratual ora licitado.

ss. DEMAIS noctuiviatvros na Haaitiraçao
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei l¬~l°. 9.854/99, e ao iriciso `.§C'›C>{III, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de 'IS (dezoito) anos erri trabalha noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneiros deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar coin a administração pública, rios termos do inciso IV do art. 87 da l`.ei N”. 8.666/93 e da ine:-tistência
de faro superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conlbrme modelo constante. dos auezos deste edital (art. 32, §2.°, da Lei bl”. S.666f93). (ANEXO
W)
6.6.3. Decltiração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
Ill).
6.6.4. Declaração de que o licitante concorda corri a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.5. Declaração de Autenticidade dos liocuinentos (ANEXO IX);
6.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA l*~I(_`J`V'ƒ-\ /CE, a riocumentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MCIRAIDA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados rios demais subitens, cuja autenticicl e e prazo
de validade seriio analisados pela Pregoeira.
6.6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do lvlunicipio de MCJl¬'.Al`JA NOV - _.F`. devera
tainbéin encontrar-se dentro rlo prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as eicigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos riefeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.9. As microe.mpresas ou empresas de peqtieno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
dneirnrezirns eitigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, na prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §I Ú da Lei Coi¬nplei1:ici'it'ai' l\l"*`. 123/U6.
6.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, iniplicara decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. Sl da Lei bl”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
l\'lt`JR_ADA l*~lC1VAX CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ati revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro; Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
inattiz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar corn o número do Clwllij da filial,
e:-rceto quanto á certidão de débitos junto á Receita Federal, por constar no ptõprio doc.timento que. é. valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
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tenha o recolliiinento os encargos central.iaado, devendo desta forma apresentar documerito comprobatório da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor ria prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do Cl*~IP_]/MF da iiiatria e da filial simultaneamente; ou
serão dispensadas da apresentação de documentos caiu o número do CIHIPI/Ml-"` da filial aqueles documentos
que, pela prap.ria natureza, forem emitidos somente ein nome da matriz;

Paragtafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-a
as penalidades j'.'1i”evista.s na legislação.

7. na sessão rústica no Paaotto
7.1. O pregão será do tipo eletrõnico, o qual sera realizado em sessão pública por ineio da INTERNET,
inediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
1'-"regão: l1ttps:¿ z l;jlp_i;impras.eomƒI-iam ej_,E_j¿_blieAecess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7_l_1_. Os traballirgs serão conduzidos por serv'i.dor do Municipio de MORADA IHIQVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e. monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
httpszƒ/bllcor1j_¡,z1z,j,s,coi1i¿Home¿Piib|'¡ç¿çg§ss “Acesso Identifieacla no link- acesso publico”.
7.1.2. Cl licitante podera enviar as informações da proposta de preços e partic.i.par das disputas através do sistema
eletrônico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar~se~á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
l.ic.itaiite, ei-:clusivamente por meio do sistema eletrõriico observarlo as condições e limites de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PRDPÚSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preambulo deste
edital terá inicio a sessão pública da pregão eletranico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bein como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. l`¬~la hipatese de não haver ei-tpecliente na data designada para a tealiísação do ato, este sera realizado no
prirtieii.'o dia útil subsequente, no mesmo horario.
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o ca lastrainento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a con - midade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem etn confoririidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, ein tempo real, de. todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, atitomaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, ein
ardem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitarido os casos de
e:~rciusiv.idade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/D6 e Lei Complementar N”. 147/14 e suas alterações.
7.5. DDS l..A.l\lCES E DDS PREÇÚS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio a fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, ezrclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, as representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. de inteira responsabilidade do licitaiite se manter conectado ao sistema e
acoiiipaflbar a fase corripetitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, a proponente será imediatamente informado de seu recebiinento e do respectivo
horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão coin mais cle um lote, os larices serão ofertados lote a lote, podendo g
 v MaEn-
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7-5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e regis trado prirneito.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão inforinados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. C) sistema não identificara o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os l.ances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, desptezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, ein qualquer item, em um valor unitário que posstta mais
de D2 (duas) cas-as decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas decirnais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licitante vencedor proceder ás adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apae o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminliar, pelo sistema eletrõnico,
contraproposta ao proponente que tiver apreseri.tado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições dii:`erentes daquelas previstas
iieste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até D6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apas o encerramento da etapa
de laiices ou, quando for o caso, apas negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem laiices sucessivos, e rea.lizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmeiite quanto it
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estiniado para a contratação constante no Termo de
Referência e a sua conforn¬i.idade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. Tratando-se de preço ineirequivel. a Pregoeira podera determinar ao licitante que comprove a
eitequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser furado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratavel, não podendo haver desistência, stijeitando-se o
licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços eitcessivos oii manifestamente ineirequiveis serão considerados
desclassificadas, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços mariifestamente ine:-tequiveis aqueles que forem simbalicos, irris 'rios, de valor
zero oii incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a con ção.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou iriferiores
á média daqueles apurarlos pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE, responsavel pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. bla hipatese de desclassificação do licitante que tiver apresentad.o a oferta com menor valor, a Pregoeira
devera negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a -fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
l.icitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o moda de disputa “abertg É feel1-ggig”,
em que as licitantes apresentarão larices públicos e sucessivos, com la.nce final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública tera duração iriicial de 15 (quinze) minutos. Apas esse prazo, a sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apas o que transcorrera o periodo de tenipa de ata 10
(dez) mintitos, aleatoriamente determhiado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado a prazo previsto no itein 7.6-1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais baizo e os das ofertas coin preços até ltlf/ti (dez por cento) superiores, aquela possani ofertar um lance
final e fechado ein até U5 (cinco) ininutos, o qual sera sigilaso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos D3 (três) ofertas nas eonclições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
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dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máxima de O3 (três), oferecer um lance fmal e feeliado em
até 05 (cinco) mi.nutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apõs o têrmino dos prazos estabelecidos, o sistema orrlenará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e feciiado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada,
para que. as demais licitantes, até o máximo de G3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em até cirico minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.4-_ Poderá a Pregoeira, ati:-dliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o rein_icio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fecliado atender ás exigências de habilitação.
7.6-4.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletranico podera permanecer acessivel aos li.citantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a IU (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletrõnico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apõs o encerrameiito dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em
ctimprimerito ao que determina. a I.ei Corriplernentar tl” 123/21206, a rrticroei'nprcsa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos terinos rio art. 34, da Lei Federal ri.” 11.488/2007, e que ofertou lance de até
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pe.lo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de D5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusao.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, a sistema verificará a existência de oiitro em situação de empate,
realizando o chamado de forma atitoinática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mcnsageni.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo praprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo randõmico), quando lhe será conced.ida o prazo de O3 (três) dias para apresentação
das razões do recurso no sistema: lzjttp.s:¿ ¿ blleog1¡,¬ira,s,e¬riin[Hemp/_ I2ubIieAeeess. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar con.tra.rrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ` defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, a Pregoeira comunicará a retomada da . .são pública
com rio mini.mo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sitio eletrônico utilizado para realização do
CE.IÍIÍfl..f1`I.I.'.'.

7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestlvos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente oii não identificado iio processo licitatario para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de inaiiifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de
IEELIISO.

7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, iio endereço
eleti't5i¬iico coris tante no site: _l¿_;_§,],},§',¿ [bIIeo|I1j3rq$ Qb 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que meiicionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na orrlein de classificação, a
ariálise da docuiiientação exigida para habilitação e os recursos interpostos, rlevendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.3.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço fmal seja compativel coin
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apas o que, o processo, devidainenre instzuido, será encaminhado:
a) A Procuradoria_Iuridica do Municipio e/ou Assessoriajuridica da Comissão, para fins de análise e parecer;
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b) Depois aofis) Secretário(s) competentelfs) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃD DA SESSÃO: il. Pregoeira o facultado, a qualque.t momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, faaendo constar esta decisão no
sistctrta eletrtfirtico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de
habi.litação, solicitar out.ros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a l"un de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de descoflelrão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances contimiarrão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos reali:-zados. Quando a
desconeaão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (des) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e rci.nic.iada somente apos comunicação expressa aos participantes, suaves de mensagem
eletronica frisar) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será de.c1a.rado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as ezcig-Ešricias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
7.lÚ.l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas nes te edital.
7.102. A intimação dos atos proferidos pela adniinistração _ Pregoeira ou Secretário(s) --¬ será feita por meio
de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletronico:
|1ttps:¿ ¿hIIcg;;1pras.cor11z§j_p,j11e¿Pr|blie¿cç,e;,ss “Acesso Identificado no link - acesso publico”, no
"chat" de mensagem.

8. DA APRESENTAÇÃO E DA ACEITABILIDADE. DA(S) PROPO5TA(S) DE PREÇOS DD(S)
LICITAN'I`E(S) ÀRREMATA.NTE(S)
8.1. Encerrarla a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha corn os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os darlos solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitações da li'refe.itura l\/.lunicipal de MOIÃADA NOVA./Cli li*" nrzoutlo .br , dentro do
prazo gzgázgjnio de 25 [ginga e guatrg) horas, apos convocação da Pregoeira atraves do rir.-.-rt do sistema cle
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda. a uma breve a.ná.lise.
8.1.1. A proposta de preços tina] consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, c identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o Cl¬~lP_], e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, prot`1ssão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, Fiscais, comerciais, ta:-tas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou venham a incidir sobre o
objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as inl`ormaçoes similares ã especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, praao de validade ou de garantia, ruftmero do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Ds li.ci.tantes que dei:-tarem de anexar na plataforma deste certame os documentos eicigidos no item Do
(documentos de habi_lit'ação), ou os que apresentatrem em desacordo corri o estabelecido neste edital, com
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.irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, eitceto
os casos previstos nas Leis Complementares l”~l°. 123/06, ii” 147/14 e n“ 155/16.
8.1.3. Cionstatado o atendimento das ei-:igências focadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desatender :is exigências habilitatorias, a Pregoeira eitaminará a oferta subsequente, permiticla
negociação -~ subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo á verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, atê a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitatite declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá tirar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias oteis para a apresentação de nova documentação ou
de. outras propostas de preços escoimaclas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou eiiipresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a criterio da administração,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o erigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.2.1. A proposta final deverá conter a Planilha de Composição de Custos, juntamente com a demonstração da
formação dos encargos sociais (anexar documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP)
do licitante) e e:-tplicitado a ta:-ta de administração aplicada, bem como os documentos comprobatorios de
eiteq uibiiidade da proposta.
8.2.2. junto com a proposta de preço final, ao qual devera' seg-ujg, sob jjgna de desclassificaçãg, dados
constantes no 'feririo de Referência, o licitante deverá apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e
informaçoes ii Previdência Social - GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção
(Fill-“) do licitante.
8.2.3. A proposta final será analisada pela Pregoeira a fim de verificar a sua eiteqttibilidade, mediante
demonstração, por parte do licitante arrematante, de conuatos similares em e:-tecução (acompanhados das
copias), com tara de administração siiiiilar ou inferior ao percentual ofertado, acompanhados das respectivas
notas fiscais e outros documentos que entender pertinentes.
8.2.4. Será observado no criterio de julgamento o que preceitua o art. fl-fl, § 1° e 2°, da Lei Complementar n° 123,
de 14 de dezembro de 2006, sendo assegurada as m.icroempresas e empresas de pequeno porte a oportunidade
de se utilizarem o direito de preferê.ncia.
8.2.5. Encerrada definitivamente a disputa a Pregoeira eitaminarã o porte da empresa arrematante, , se esta for
empresa de mêdio ou grande porte, a Pregoeira, em ordciii sequencial, provocará rod ue forem
Microempresas e Elmpresas de Pequeno Porte, e cujos valores contenham ato 5% (cinco por cento e diferença
do arrematante, utilizando-se do direito de preferência, para cobrir a proposta do arre.matante, sob pena de
preclusão, de acordo com o parágrafo 3", do art. 45, da Lei flomplementar n° 123/2006.
8.2.6. Se a prirneira empresa consultada pelo Pregoeira, que. seja ME ou EPP, fechar negocio, o item será
encerrado; se não, a Pregoeira consultará as demais em ordem sequencial.
8.2.7. tie nenhuma empresa que se encontre nas condiçoes determinadas pela ]..ei Complementm n° 123/2006
fechar negocio, a Pregoeira considerará a proposta da arrematante.
8.2.8. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorroncias relevantes.
8.2.9. l`~¬los preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas diretas e indiretas, impostos, tai-tas, seguros,
transportes e demais despesas necessárias ã. e:-tecução do objeto desta licitação e em atendimento integral ás
especiticaçoes contidas neste Edital e seus anetros.
8.2.10. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço má:-cimo
tirado (Acordão n'“"` 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente ineitequível.
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8.2.11. Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos I e II, da Lei n” 8.666/95, as Propostas que:
a) opresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitantc da licitação ou corn preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do(s)
r'ibjeto(:-1) deste Edital;
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura Muiiicipal de
lVlorarla l`-lova/Ce;
8.2.11. Cjualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a eitequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.12. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prêvio no sistema coni,
no niinirno, vinte e quatro horas de antecedoncia, e a ocorrência será registrada em ata;
8.2.13. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital colinpletnentar, por rneio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de atê 24 (Vll`.\lTlã. .l:i QUATRO) HORAS, sol) pena de não
aceitação da proposta.
8.2.14. C) prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formularla antes de fuido o prazo, e fornialnieiite aceita pela Pregoeira.
8.2.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderri a sessão, inforrnando no "chat" a nova Clata e liotario para
a sua continuidade.
8.2.17. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste ltidital.
8.2.18. Tarnbêm nas hipoteses em que a li'regoei.t'a não aceitar a proposta e passar ã subsequente, poderá negociar
com o licitarite para que seja obtido preço melhor.
8.2.19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9. DA ADJUDICAÇÃD E DA HDMDLDGAÇAD
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da
Autoridade Competen te.
9.2. À homologação dar-se-ii exclusivamente pela autoridade competente.  1
9.3. Cl sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do pi - ' 'tento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
riu revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente ele fato superveniente devidamente
cotnprovado e iiiedianre fundamentação por escrito.

10. DA FONTE DE .REJCU RSOS E DAS DO"l`AÇOÍEiS ORÇAMENTÁRIAS
10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a l.ici.tante vencedora, correrão por conta das
dotaçoes orçamentárias n°.: 0804 12 361 0251 2,080 - Gestão e .l\/lanutenção do Ensino Fundamental. do
Fl_ll"~lDEl5 30%; 0804 12 385 0271 - Gestão e l.\/ianutenção do Išinslno Infa.ntiI F*`Ul*'~ilDEl'l 308%, elemento
de despesa: 3890.30.00 - Material de Consumo; corn recursos diretamente arrecadados ou transferidos da
PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

11. DA ASSINATURA, VIGÊNCIA E DA GARANTIA DO CONTRATO
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11.1-- O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARTA R.EQUI8lTAN'I`E, assinará
contrato com a(s) v'encedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, eo.nrados da data da
convocação expetlirla por esse orgão, sob pena, de decait do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quanclo solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2-~ Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no aro da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assiin sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução rle seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
niodo inidoneo ou corneter fraude fiscal, ficará impedido de licitar e coiitratar com o Municipio de MORADA
NOVA e será tlescrcdenciado no cada.stro do Mtinieipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
mtiltas previstas em edital e no contrato e das deina.is cominaçoes legais.
11.5- O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, nos casos previstos de acordo com o
art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/ 93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
continuidade do Contrato, poclendo ser alte.tado, exceto no tocante ao seu objeto.
11.6. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual..
11.?. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção
da contratação mais vantajosa para a Administração, ein relação ii. realização de tlma nova licitação.
11.8. O contrato .não poderá ser prorrogado quando:
1.1.8.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1.993, ou tenlia sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a
.Adniinistração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
11.9. A Contratada não mantiver, ein compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qual..iticação exigidas na licitação;
11.10. A Contratada não concordar corn a eliminação, do valor do contrato, dos custos lixos ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou aniortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
11.11. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
11.12. O adjudicatário prestará garantia de execução do conuatn, nos moldes do art. 56 da Lei ni' 8.666, tie 1993,
com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias apos o tériiiino da vigência co ' atual, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. ä/
11.13. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a critério do contratante,
contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou titulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
11.13.1. A inobservãncia do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do cont.rato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois Por cento).
1613.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a r\.dministração a promover a rescisão do contrato
por descumpriniento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforine dispõem os incisos I e II do art. '78
da Lei n. 8.666 de 1993.
11.133. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolliida, deverá abranger um periodo de 90 d.ias
apos o têrmino da vigência contratual, conforme iteni 3.1 do Anexo VII-F da IN 8l:iCiES/MI.” n” 5/2017.
11.14. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
11.14.1. Prejuízos advinrlos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;
11.15. Prejuízos diretos causados ã Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
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11.16. Multas rnoratorias e punitivas aplicadas pela Administração ã contratada; e
11.17. Cibrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela
contratada, quando couber.
11.151. A modalidade segurosgarantia somente serã aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.
11.19. A garantia em dinlieiro devera ser efetuada em Favor da Contratante, em conta especifica: (C/C - 2785-5;
AG.: 0863-K, BANCO DO l3l1.¿\_55lL), com correção rnonetãria.
11.20. Caso a opção seia por utiliaar titulos da divida pública, est.es devem ter si.do emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de licpaidação e de custódia autorizado pelo ldanco Ceot.ra.l
do Brasil, e. avaliados pelos seus valores ecoiiorrucos, conforme definido pelo l\/Iinisterio da Fazenda.
11.21. lfllo caso de garantia na modalidade de fiança bancaria, devera constar eapressa renúncia do fiador aos
beneficios do artigo 827 do Codigo Civil.
11.22. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a g¬arant.ia devera ser ajustada ã
nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parãmetros utiliisados qttando da contratação.
11.23. tie o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de c¡Lialf.'p.1er obrigação, a
Contratada obriga-~se a fazer a respectiva reposição no prazo níiãairrio de 10 (dez) dias úteis, contados da data em
que for notificada.
11.2-f1~. A Contratante ei-:ecutarã a garantia na forma. prevista na legislação que rege a matéria.
1 1.25. Será considerada extinta a garantia:
11.251 Corn a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importãricias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
eitcunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as clãusulas do contrato;
11.252. No prazo de 90 (noventa) dias apos o término da vigëmeia do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo sera ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alinea "h2" do item 3.1 do Ancao Vil-F da IN SECiE5/'MP n. O5/2017.
11.26. CI garantidor não e parte para figurar em processo administrativo .instaurado pela contratante com o
oläietivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções it contratada.
11.27. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Termo
contratual.
11.28. A garantia da contratação somente sera liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as
verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o f`n¬n do segundo mês
apos o encerramento da vi.gericia contratual, a garantia serã utilizada para o pagamento dessas verbas trahalliistas,
incluindo suas repercussões p|.'evidenc.iãrias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8° V1 do
Decreto n*°' 9.507, de 21118, observada a legislação que rege a materia.
1128.1. Tanibãm podera haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empre s serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de traballio.
11.29. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a rkdministração Contratante podera
util.izar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos tral:iall'iatiores vinculados ao contrato no caso da
não comprovação: (1) rio pagamento das respectivas verbas rescisorias ou (2) da tealocação dos trabalhadores em
outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alinea "j do ite.m 3.1 do Anexo VII-F da IN SIECEES/MP
s.5/sair.

ra. nas sueeoivraaraçönis no CONTRATO
12.1- A subcontratação não altera a responsabilidacle da Contratada, a qual continuará integra e solidária perante
a Contratante.
12.2 - As sulricontrataçoes porventura realizadas serão integralmente cnsteadas pela Contratada.
12.3- A Proponente vencedora da licitação, podera suhcontrarar os serviços, objeto deste certame, ate o limite de
211% (vinte por cento), corn a anuência previa da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 72 da
l`..ei 3.666/93 e suas alterações;
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12.4 - Não podera ser subcontrarada ernpresa que tenha participado do processo liciratõrio e que tenha sido
considerada inahilitarla.
12.5 - A Contratada devera solicitar formalmente a Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação, com os
quais a mesma podera anuir mediante a apresentação de todos os documentos eirigidos no itern (i. e subitens.
12.6 - Qualquer subcontratação somente sera possivel com a anuéncia prévia da Prefeitura Municipal de Morada
Nova, através do responsavel por cada contrato, que e:-riglta contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu
suhcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos eaigidos neste Edital e autorização errpressa da
l3*lVÍMl*~1.
1211.1» Da sol.icitação prevista no item acima, constata eitpressamente que a empresa contratada é a única
responsavel por todos os serviços ei-:ecutados pela Subcontra.tada, pelo faturamento em seu ei-rclusivo nome, e
por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
12.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada sera apresentado ã PMMN, que podera objetar
relativamente as clausulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer
natureza.
12.8- lxieste contrato devera estar eirpresso que a empresa COl.\i'l”liLATADA é a única responsavel por todos os
serviços e:-recutadas pela Suhcontratada, pelo faturamento em seu ezclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta licitação.
12.9 - Em hipotese nenhuma havera relacionamento contratual ou lega.l da COl\1Tl?J\.'I`Al~iTE`. com os
subcontratados.
12.'1[1- A CC1l\iTR.¡\”l`rll~iTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
adm.in.i s trativas .

ia. Da Fiscatizaçao, Gestao E nas atreaaçóes no coNTaA'ro
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da eaecução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equ.ipamenros empregados, de forma a assegurar' o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão eirercidos por um ou mais representantes da Contratante, especia.lmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nf' 8.6615, de 1993.
13.2.. As atividades de gestão e fiscalização da eirecução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo
aferir o cumprimento dos resultados previstos pela .Administração para o serviço contratado, verificar a
regularidade das obrigações previdenciarias, fiscais e trabalhistas, bern como prestar apoio ã instrução processual
e o encam.inhamenro da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
relativos a repacniação, alteração, reequilihrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, eztinção
do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das clausulas avançadas e a solu ` de
problemas relativos ao objeto.
13.3. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da er-recrição do contrato, poden o ser
auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuario, de acordo corri as seguintes
disposições:
l. Gestão da E:-recução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas ir fiscalização técnica,
administrativa, setorial e pelo público usuario, bem como dos atos preparatõrios ã instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de cont.ratos para formalização dos procedimentos
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilfhrio, pagamento, eventual aplicação de
sanções, eirtinção do contrato, dentre outros;
ll. Fiscalização Técnica: é o acompanhamento corn o objetivo de avaliar a execução do objeto rios moldes
contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão
compativeis com os indicadores de niveis rninirnos de desempenho estipulados no ato convocatõrio, para efeito
de pagamento conforme o resultado, podendo ser auitiliado pela fiscalização pelo público usuario;
lll. Fiscalização Admiriistrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da eirecução dos serviços,
quanto as obrigações previdenciarias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto as providencias tempestivas rios
casos de inadimplemento;
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IV. Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos, quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente ein setores distintos ou em
unidades desconcentradas de um mesmo orgão ou enn`da.de; e
V. Fiscalização pelo Público Usuario: é o acompanhamento tia eaecução contratual por pesquisa de satisfação
junto ao usuario, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os
procedimentos utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação dos
aspectos qualitativos do objeto.
13.4. Quando a contratação eirigir fiscalização setorial, o orgão ou entidade devera designar representantes nesses
locais para atuarem corno fiscais setoriais.
13.5. As atividades de gestão e fiscalização da eirecução contratual devem ser .realizadas de forma preveritiva,
rotineira e sistematica, podendo ser eirercirlas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no ci-:ercicio dessas atribuições, fique assegurada a dist.inção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas a Gestão do Contrato.
13.6. A fiscalização administrativa podera ser efetivada corn base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactern o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento
de alguma vantagem a um determinado empregado.
13.7. bla fiscalização do cumpriinento das obrigações traba..l.histas e soei.a.is eirigir-se-a, dentre outras, as seguintes
comprovações (os documentos poderão ser originais ou copias autenticadas por cartorio competente ou por
servidor da Administração), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
a. no primeiro niês da prestação dos serviços, a CCIl*¬iTRA*I'ADA devera apresentar a seguinte documentação:
I. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horario do posto de traballio, números
da carteira de identidade (RG) e da iriscrição no Cadastro de Pessoas i-'fisicas (CPF), com indicação dos
responsaveis técnicos pela eirecução dos serviços, quando for o caso;
ll. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsaveis técnicos pela
ezecução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela COl\lTRA*I"ADA; e
lll. eirames médicos admissionais dos empregados da COl*~iT`liJiTADrt que prestarão os serviços.
b. entrega até o dia 30 (trinta) do inês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsavel pela fiscalização
do contrato dos seguintes documentos, quando não for possivel a verificação da regularidade:
I. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa da União (Cl`°‹iD);
ll. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas lãstadtial, Distrital e Municipal do domicilio ou
sede do contratado;
Ill. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
lV. Certidão l\legati¬va de Débitos Trabalhistas (CNDT).
c. entrega, quando solicitado pela C(Í)l.`\iTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos:
l. eirtrato da conta do ll\l5S e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CÓNTTÊATANTÊ; .¿@
ll. copia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como
toniador CCJI*-iTR1l.Tril\1'l`E;
ill. copia rios conuacheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda,
quando riecessario, copia de recibos de depositos bancarios;
IV. comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que
estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da
prestação dos serviços e de qualquer empregado; e
V. comprovantes de realização de eveiiruais cursos de treinamento e reciclagem que forein eitigidos por lei ou
pelo contrato.
d. entrega de copia da documentação abair-ro relacionada, quando da eztinção ou rescisão do contrato, apos o
último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:
I.. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando ei-:igivel pelo sindicato da categoria;
ll. guias de recol_hiroento da contribuição previdenciaria e do li'Cir'l'S, referentes ãs rescisões conttatua.is;
ill. estratos dos depositos efetuados nas contas vinculadas inctividuais do FG'l'S de cada empregado dispensado;

PREEFEITLIRÀ MUNICIPAL DE MDRÀDA NOVA
ÀV. HIÀHÚEL GAETRÚ. H"- TEE - CENTFID - MÚRADÀ NOVA - CEÀRA- CEF' E2B4Ú.üIJfl

CNPJ DT TEE EHDIDDD1 DD - E'-GF DE 921] '11"'1-4 E MAIL' Ileltacaom n@oI..It|oolt com bl'



m-

ri, 5Q_____1% Egg'

Esraoo no GEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE |v|oRAoA NovA

ag, _ eo
*-via san I

lV. ei-:ames médicos tlerriissioriais dos empregados dispensados.
13.8. A C{Í)l\l"í*RA'l`ANTE devera analisar a documentação solicitada na alinea “d” aciina rio prazo de 30 (trinta)
dias apos o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
13.9. l¬~lo caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, sera ei-rígida a comprovação de
atendimento a eventuais obrigações decorreiites da legislação que rege as respectivas organizações.
13.10. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no edital
de convocação.
13.11. l-im caso de iridício de irregularidade no recolliimento tias contribuições previdenciarias, os fiscais ou
gestores do contrato deverão oficiar ã Receita Federal do Brasil (li. Fli).
13.12. Em caso de indício de irregularirlade no recolhimento da contribuição para o FCr'1"S, os fiscais ou gestores
do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.
13.13. C1 descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habil.itação pela
C(Í)l*~1'l"R_A'i`ADA podera dar ensejo ã rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
13.14. .tl CC1l\l`l`RATAl“~iTE podera conceder prazo para que a CON`TR.z'1.'I*ADA regularize suas obrigações
trabal.hi.stas ou suas condições de liabilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar ma-fé otr a
incapacidade de correção.
13.15. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observara, ainda, as seguintes diretrizes:
1115.1. Fiscalização inicial (no rnornento em que a prestação de serviços é iniciada):
a. Sera elaborada planilha-resumo de rodo o contrato administrativo, com informações sobre todos os
empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de inscrição
rio CPF, função eitercida, salario, atiicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação e quantidade
(vale transporte, au:‹rilio~alimentaçãe), horario de traballio, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas eztras
trabalhadas;
b. Todas as anotações contidas ria CTPS dos empregados serão conferidas, a firri de que se possa veriílziear se as
iriforriiações nelas inseridas coincidern com as iriforrnações fornecidas pela CONTRATADA e pelo empregado;
c. Ci número de terceirizados por função deve co.incidi.r com o previsto no contrato administrativo;
d. C1 salario não pode ser inferior ao previsto rio contrato adrninistratlvo e na Convenção Coletiva de Trabalho
da Categoria (CCT);
e. Serão consultadas evennrais obrigações adicioriais constantes na CCT para a CÚl~i'l`R.A'l¬ADfl_:
f. Sera verificada a e:-:istência de condições insalubres ou de periculosidade no local de traballio que obriguem a
empresa a fornecer determinados Eqiiiparneritos de Proteção indivitlual (EPI).
g. No prime.i.ro niês da prestação tios serviços, a contratada devera apresentar a seguinte documentação:
I. relação dos empregados, corri nome completo, cargo ou função, horario do posto de ufaballio, números da
carteira de identidade (RG) e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), e indicação dos resp risaveis
técnicos pela eirecução dos serviços, quando for o caso;
ll. CTPS dos empregados admitidos e dos responsaveis técnicos pela ezecução dos serviços, quando caso,
rlevidamenre assinadas pela contratada;
Ill. eitames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
TV. declaração de responsabilidade ei-:clusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais
decorrentes do contrato.
13.15.2. Fiscalização diaria: a. Devem ser evitadas ordens diretas da CCil*~i'l¬RATAl*~lTE dirigidas aos
terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da eiiipre.sa. Da mesma forma,
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto.
b. Toda. e qualquer alteração ria forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a compensação
de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é eirclusiva da CCÍli”~l'l¬R_PiTPiDA.
c. Devem ser coriferidos, por amostragem, diariamente, os empregados terceirizados que estão prestando
serviços e ein quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho.
13.16. Cabe, ainda, ã fiscalização do contrato, verificar se a CCi1*~lTItATADA observa a legislação relativa ã
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisoria de seus enipregados e observa a
dara-base da categoria prevista na CCT, eonceclendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos.
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l3.l(i.'l. Õ gestor deverá verificar a necessidade de se proceder a repacuiaçáo do contrato, inclusive quanto á
necessidade de solicitação da contratada.
13.17. A C(`Jl*~ITRA'l`Al*-lTF1 deverá solicitar, por amostragem, aos einpregados, seus estratos da conta do FGTS
e que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes.
'l3.'l7.1. Ao final de um ano, todos os empregados devem ter seus estratos avaliados.
13.18. A C(Í)NTR.AT.ADA deverá entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pe.la
C('_`JN"l"RATAl\lTlEi quaisquer dos seguintes documentos:
a. estrato da conta. do INSS e do FGTS de qualquer e.mpregado, a critério da COl`~lTRATAN'l`E;
b. copia da folha de pagamento analítica de qualquer mas d.a prestação dos serviços, ein que conste como
tomador a CO1\l'I`RATA NTE;
c. copia dos contracheques assinados dos emprep,ados relativos a qualque.r més da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, copia de recibos de depositos bancários; e
d. comprovantes de entrega de beneficios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que
estiver obrigada por fo.rça de lei, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, relativos a. qua.lquer més
da prestação dos serviços e de qualquer empregado.
13.'l"z1. Durante a ezecução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar' constantemente o nivel de qualidade dos
serviços para evitar a sua dep,c.nei'ação, devendo intervir para requerer á CCJN'TlšLA'l`AD.A a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
13.20. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da. CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.21. Em hipotese algunia, será admitido que a propria CONTR.A`l`ADA .materialize a avaliação de desempenho
c qualidade da prestação dos serviços realizada.
13.22. A CCll`~lT`RATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nivel de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a ei-:cepcionalidade da ocorrência,
resultante ezclusivamente de fatores irnprevisiveis e alheios ao controle do prestador.
13.23. Na hipotese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação ã
qualidade e:-rígida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções á CONTRATADA de acordo com as regras previstas
no ato convocatorio.
13.24. C1 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
13.25. CJ representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e co trole da
ezrcctição dos serviços c do contrato.
13.26. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critério evistos
no 'l`en-no de Referência.
13.27. A fiscalização do cont.rato, ao verificar que houve sub diinensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na ea-.ecução do serviço, devera comunicar ã autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual á produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
13.28. A conformidade do material a ser utilizado na ez-:ecução dos serviços deverá ser verificada juntamente com
o documento da COl'~lTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido no Termo
de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.
13.29. CJ representante da CCll`~iTRA'1`ANTT:l. deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessarias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1” e 2” do
art. 6"? da .Lei n° 8.666, de 1.993.
11.311. Cl dcscurnprirnento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CC`Jl*lTl¬lA'1*ADA,
incluindo o descumprimento das obrigações traballiistas, não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias ou para com o FGTS oii a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatorio e na legislação vigente, podendo culminar em

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDFILADA NC'-'VÁ
AV. MANUEL CIASTHD, N". 725 - CENTRE! - MEIRADA NÚVA - CEARA- CIEP E294-Ú.DDD

CNPJ DT TE2 EIHHDDÚ1 D0 - EEF UE 520 1'l"1-4 E MAIL' Ilcltflueom |1@ou1:IüoH com bl'



f «gs ._ \,.. ¿1_¡_'l_t E (flw E

L? “iu ii

äízfv.I ag; N ?
1 mí

t=.s'rAoo no ceAaÁ
Paereiruaa municipal. oe Monâtm Nova *“~'i*=-i-.-z.›..,,.,_..s-'~`j";',/

rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da CCJ1*l'i`flA'I*Al“~lTE., conforme disposto nos arts. 77 e BD da .l`..eí
n° 8.666, de 1993.
13.31. Caso não seja apresentada a dociimentaç.ão comprobatoria do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o I-'i`C1'I"S, a COI'~Tl"liATAN*1`E comunicará o fato ã CDNTRATADA e reterá o
pagamento da fatura mensal, ein valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
'l3.3l.1. Não havendo qiiitação das obrigações po.r parte da CClbl'i`RA.TAl3A no prazo de quinze dias, a
CClNTR.A'l`Al*~lTl:i poderá efetuar o paga.mento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que
tenham participado da execução dos serviços objeto do coritrato.
1331.2. CJ sindicato representante da categor.ia do trabalhador deverá ser notificado pela. CCtl*~l'1"li_z°LTAl\l'1*lE para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.
l.3.31.3. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da contratada.
13.32. Cl contrato so será considerado integralrnente ctunprído apos a comprovação, pela CONTRATADA, do
pagamento de todas as obrigações trabalh.istas, sociais e prevideiic.iárias e para com o FGTS referentes á mão de
obra alocada em sua execução, inclusive quanto ás verbas rcscisorias.
13.33. A fiscalização de que trata este topico não exclui nem reduz a responsabilidade da CCll*~lTR_AT.ADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redilziitorios, oii emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CGl?~lTRA"i`ANTli".. ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70
da Lei n” 8.666, de 1993.
13.34. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CC|I*~lTli.A'l`ADA, i.nclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibítorios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, ria ocorrência desta, não implica corrcsponsabilidade da
CDI“~lTRA'l`A1*~ITlil ou de seus agentes, gestores e fiscais, de coiifornudade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de
1993.

14. DU REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇAO)
14.11. Visando ã adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CCJl*~l'í`RAT.ADA
e observado o interregno minimo de Dl (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o
valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo ã COl\lTí-IATADA justificar e comprovar
a variação dos custos, apresentando memoria de cálcul.o e planilhas apropriadas para análise e posterior
aprovação da CC)l\lTli_ATAI"~lTE., na forma cstatuida no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições ap `cáveis
da. I.nstrução blorinativa SEGES/MP n° 5, de 2017.
14.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, ein respeito ao _ ' cípio
da anualiclade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para
discutir a variação de custos que tenham sua anualidacle resultante em datas diferenciadas, tais como os custos
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insuiuos necessários á execução do serviço.
14.3. O interregno minimo de D1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
14.31. Para os custos relativos ã mão de obra, vinculados ã data-base da categoria profissional: a partir dos
efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de traballio, vigente ã época da apresentação da
proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
143.2. Para os insumos discrirniiiados na Planillia de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente
vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou
realizado por determinação legal ou normativa;
14.33. Para os demais custos, sujeitos ã variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão de
obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.
14.4. Has repactuações subsequentes ã primeira, o .intcrreguo de O1 (um) ano será computado da última
repactuação correspondente ã mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende~se como última repactuação, a
da ia em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostiiada.
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14.5. O prazo para a CCll“~lTliATAlÍ`)A solicitar a repactuação encerra-se na da.ta da prorrogação contratna.l
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fntar os novos custos de mão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da. vigência do contrato, caso não
haja prorrogação.
14.6. Caso a CDNTRA`f'ADA não solicite a repactuação tenipestivainente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ii repactuaçao.
14.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorroga.da, nova repactuação so poderá ser pleiteaela
apos o decurso de novo interreg-no ininirno de 01 (um) ano, contado:
'l‹fl.'?.1. Da vigência do acordo, dissídio oii convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorren.tes de mão
de obra;
'lfl.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental oii realizado por determinação legal ou
normativa, para os insumos tliscriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente
vinculados ao valor ele preço público (tarifa),
147.3. Do dia ein que se completoii 01 (um) oii mais anos da apresentação da proposta, ein relação aos custos
sujeitos ã variação de preços do mercado;
14.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenlia sido celebrado o novo acordo, dissídio ou
conve.nção coletiva da categoria, ou ainda iião tenha sido possível ã COl¬~l"IÍftATAI'~lTE ou ã CC=N'i`RAT.ADA
proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o
clireito futuro á repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
14.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida ein tantas pa.rcelas quantos forem os acordos, ilissidios ou convenções coletivas
das categorias envolvidas na contratação.
14.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na proposta inicial, exceto
qiiando se torria.rem obrigatorios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e
Dissídio Coletivo de Trabalho.
14.11. A CCJ.l.\l'1“ll.ATA.l.\l*l`E não se vincula ás disposições contidas ein Acordos, Dissídios ou Convenções
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trahalliatlores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública, oii que estabeleçam direitos não previstos ein lei, tais como valores ou indices
obrigatorios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacion dos ao
exercício da atividade.
14.12. Quando a repactiiação se referir aos ctistos da mão de obra, a CÚl~›l'l¬RATADA efetuará a co .rovação
da variação dos ciistos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção col.etíva da categoria profissional abrangida pelo contrato.
14.13. Quando a repac.tiiação se referir aos custos sujeitos á variação dos preços de inercado (insiimos não
decorrentes da mão de obra), a CDI¬~lTRA'l`ADA. demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de reajiistaiuento indice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo - IPCA, mediante a aplicação da seguinte formul.a (art. 5° do Decreto nf' 1.054, de 1994):
R = V (I -1°) / 1°, onde;
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual do serviço a ser rcajustado;
I” = índice i.nicia] - refere-se ao índice de custos oii de preços correspoiidente ii data fixada para entrega da
proposta da licitação;
1 = Índice relativo ao mês do reajustainento;
1413.1. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a C(Í)I\l`TRATAl\lT`E pagará á
CC)l`*¬lTR_ATA1`)A a importáncia calciilatla pela últ:i.ma variação conhecida, liqiiidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o índice definitivo; tica a CCJ1*~lTRA'l`AD.A obrigada a apresentar memoria de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remariescente, sempre que este ocorrer.
1413.2. Nas aferíções finais, o indice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o
definitivo.
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1413.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto oii de quflqiier fori¬na não
possa mais ser iitilizado, será adotado, em substituição, o que vier a. ser determinado pela legislação então em
Vlgflf.

14.13.41. Nai ausência de previsão legal quanto ao íridice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.
14.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
14.141. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa á repactuação;
14.14.2. Em dara futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicirlade para
concessão das pro:-tii¬nas rcpacttiações futuras; ou
1414.3. lim data anterior á ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão
do custo de mão de obra em que o proprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou
sentença normativa, contemp.lar data de vigência retroat.iva, podendo esta ser considerada para efeito de
compensação do pagamento devido, assim como para a contageiu da aniialidade em repactuações futuras.
14.15. Os efeitos financeiros da repactiiação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas
em telaiçáo il diferença porventura existente.
14.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo niáxíino de sessenta dias, contados a
partir da solicitaç.ão e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.
14.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CO1*~l'l`RATADA não cumprir os atos
oii apresentar a. documentação solicitada pela COl"~l'1`li.ATA NTE para a comprovação da variação dos custos.
14.18. As repactuações serão forinalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contranial, caso ein que deverão ser f`orma.lizadas por aditamento ao contrato.
14.19. O COi”~lTRA'i`ADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se
mantenha a proporção de 5% (cinco por cerito) ein relação ao valor contratarlo, como condição para a
repactiiação, nos termos da alinea lí do itein 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/lvfP n. 5/ 2017.

is. na Foiuvta DE isxacUçÃo nos sisaviços it na FORMA na PAGAMENTO
15.1. Os serviços deverão ser ii.iicializados ein ,IMADIAÍI Q, apos assinatura do contrato.
15.2. A prestação dos serviços da licitante vencedora estará sujeita ã aceitação plena pelo orgão recebedor.
15.3. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação poderá designar uma Comissão, cujo
proposito será o acompanhamento da prestação do serviço com as especificações contidas na proposta de preços
da Contratada. Caso a prestação do serviço esteja ein desacordo com as especificações contidas ria pro sta de
preços, a Comissão rejeitará o mesmo.
15.4. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebii. o da
Nota Fiscal/ Fatura.
15.5. A einissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisorio e definitivo do serviço, nos
scgiitittea termos;
1.5.5.1. l*~lo prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatoria das obrigações previclenciárias, fiscais e trabalhistas previstas na IN
SEG-E.í:`i/ MPDG I*~¬l“` 05/2017;
1.5.5.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da COI*~I"í`RATADA, o
fiscal técnico deverá elaborar Relatorio Circunstanciado em consonãncia com suas atribuições, e encaminhá-lo ao
gestor do contrato.
15.6. No mesmo prazo, o fiscal adiiiinístrativo deverá elaborar Relatorio Circunstanciado em consonã.ncia com
suas atribuições e encaminha-lo ao gestor do con_trato.
15.7- Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatorio Circunstanciado em consonãncia com suas
atribuições, no n¬icsrno prazo.
15.8. No prazo de até 'l0 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relarorios mencionados acima, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços,
obedecendo as seguintes diretrizes:
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158.1. Realizar a análise dos relatõrios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização tecnica,
administ.rativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, sol.icitando ã C(Í)l*~i"l`R_ATAD.A, por escrito, as respectivas correções;
158.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatõrios e documentações apresentadas; e,
15.83. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor eaato dimensionado pela
fiscalização.
15.9. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate D5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal,/l"'*`atL1.ra, nos termos do art. 5”, 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.
15.10. CJ pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto" pelo servidor competente,
devidamente acompanhada das co1npi'ovações mencionadas nestas cláusulas.
15.11. Caso se constate o descumprirnento de obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições estigidas
para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se
identificar má-fe ou a incapacidade de corrigir a situação.
15.1 1.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada
má-fe, se não for possivel a realização desses pagamentos pela propria Administração, os valores retidos
cautelarmente serão depositados junto ãjustiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente
no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem corno das contribuições sociais e FG-'I`S
decorrentes.
15.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagaitieflfo.
15.15. Antes de cada pagamento ã contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições
de lia hilitação etcigidas no Termo de Referência.
15.14. Constatando‹se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito,
para que, no prazo de (15 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, a.presente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
15.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos õrgãos responsáveis pela Escalização da regularidade fiscal quanto ã iriadiinpiencia da contratada, bem como
quanto á ea-:istenc.ia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus creditos.
15.16. Peirsistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ã contratada a ampla defesa. Ê/
15.11. l-Iavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomialmente, até q e decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação documental necessária para efetivação de
pagarnefltos.
15.18. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevãncia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela má:-:ima autoridade da contratante, não será rescindido o
contrato em e:-tecução com a contratada inadimplente.
15.19- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do
item ti do Ane:-to HI da IN SEGES/MPDG n- 5X2ü17, quando couber.
15.20. A Contratada regularmente optante pelo Simples I*-l`acional, e:-tclusivamente para as atividades de prestação
de serviços previstas no §5°-C, do iutigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
irnpostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as ez-:ceções nele previstas. No entanto, o
pagamento ficará condicionado ii apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15.21. bios casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taaa de compensação finaneeira devida pela Contratante, entre a
data do vencirnento e o efetivo adimplemento da parcela, e calculada mediante a aplicação da seguinte formula:
EM Z 1. ir H :t VP, sendo:
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EM = Encargos moratorios;
N = Número de dias entre a. data prevista para o pagamento e a. do efetivo pagamento;
VP ,I Valor da parcela a ser paga;

= Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
= tm
=(6ƒ100)/365
= f1,t1CIo16438

TX = Percentual da ta:-:a anual = 6%
15.22. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ .Fanrra ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstãncia que .impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-:-i. apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
15.23. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
15.231. Não produziu os resultados acordados;
15.252. Deiitou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minirna eitigida;
15.24. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Iilsiu-|n_¡|_||

is. nas oníntoaçöns DA coNTtttTitN*1"E.
16.1. Acompanhar e fiscalizar a e:-tecução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal/ Fatura, a efetiva
prestação do serviço, pelo servidor Gestor do Contrato ou outro designado pela autoridade competente;
16.2. Acompanhar o cumprimento das obrigações traballtistas e recolhimento de encargos sociais.
16.3. .Aplicar ã cont.ratacla as penalidades regulamentares e contratuais;
16.4. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu boni desempenho, atraves do Fiscal
do Contrato;
16.5. Autorizar a devolução da garantia ã Contratada apos o encerramento do contrato.
16.6. Comunicar formalmente ã Contratada, atraves de correspotidencias ou aditivos contratuais, se.mpre que
houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados;
16.7. Cumprir as obrigações resultantes da observãncia da Lei n” 8.666/93;
16.8. Documentar as ocorrências havidas;
16.9. Efetuar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido no contrato;
16.10. E.:-rercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando
em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos e pregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as  dencias
cabíveis;
16.11. o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
16.12. Fiscalizar os locais de trabalho da mão de obra contratada;
16.13- Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos ã execução do Contrato, em especial quanto ã
aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato;
16.14. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;
16.15. Não permitir que a mão de obra eaecute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato;
16.16. Não perrnit.ir que os empregados da Contratada realizem horas eittras, eitceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, forma.lrnente justificada pela autoridade do orgão para o qual o trabalho seja prestado e
desde que observado o li.mite da legislação u'ahall¬_ista;
16.17. Não praticar atos de ingerência na atlrninistração da Contratada, tais como:
16.111. Exercer o poclct de rnando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, eirceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto,
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
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16.1'?.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
16.`l7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação ã função especifica para a qual o
trabalhador foi contratado;
16.17.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio orgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
16.18. Nridfic.ar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execuç.ão dos
serviços, furando prazo para a sua correção;
16.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada, necessários ã
execução do contrato;
11.20. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com
as tleteriitinações do Contrato e do 'f`eri¬no de Referência;
16.21. Responder, por danos ou prejuizos causarlos ã Contratada ein decorrência de comprovada ação culposa da
Contratante.
16.22. Solicitar substituição de mão de obra entendida como inadequada para a prestação de serviços por mão de
obra qualificada;
16.23. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações
assuntidas pela Contratada, todas as condições de habi].itação e qualificação exigidas na licitação.

iv. nas oi-iatoaçoes DA CONTRATADA
17.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contramais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas
no Termo de Referência e em sua proposta;
17.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo ñxado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
1.7.3. lvlanter a execução do serviço nos horários fixados pela. Administração;
17.4. Responsabilizar-se pelos vic.ios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado ã União ou á entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Adrninistração ein sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida tio edital, ou dos pagamentos
devidos á Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
17.5. 1.1 tilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
17.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos terrnos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010; \_@/
1?.7. Disponibilizar ã Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, alom de provê-los com os l"iquipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
17.8. Zelar pelo bom comportamento e agilidade no cumprimento dos serviços estabelecidos ao profissional
alocado, de responsabilidade da contratada;
17.9. 1-ilxercer controle sistemático sobre as folhas de frequência dos empregados, as quais deverão ser
submetidas diariamente ao fiscal do contrato, adotando as providências necessárias ã imediata substituição dos
mesmos, em caso de ausência;
17.10. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de
traballio, números da carteira de identidade (RC) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis têcnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;
11.11. Carteira de Trabalho e Previdií-.ncia Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis têcnicos
pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;
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17.12. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e soc.iais
decorrentes do contrato;
17.15. Gs documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule ii
prestação do coiitrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de
prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertlriente ao empregado
dispensado, ii semelhança do que se e.xi.ge quando do encerramento do contrato adminis trativo.
17.14. Quando não for possivel a verificação da regularidade, a empresa contratada cujos empregados vinculados
ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, atê o dia 50
(trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa ã Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e ã Divida Ativa da União;
5) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda EstadualXDistrital e Municipal do domicüio ou
sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Dêbiros Tral?ialli.istas - CNDT, conforme alinea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN Sl_¬'.GE.S/MP n. 5/'2017;
17.15. Substituir, de imediato, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenç.a.s, o empregado posto a
serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;
17.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previde.nc.iárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ii Contratante;
17.17. Não serão incluidas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos,
Dissidios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matêria não trabalhista, de obrigações c direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
indices obrigatorios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados
ao exercicio da atividade.
17.18. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante deposito na
conta bancária de titularidade do trabalhador, ein agência situada na localidade ou região metropolitana em que
ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante.
Ein caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contrata.da deverá apresentar justificativa, a Etm
de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
17.19. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem
como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento temp- tivo e
regular dessas obrigações, atê o moinento da regularização, sem prejuizo das sanções cahiveis.
17.20. Quando não for possivel a realização desses pagamentos pela propria Administração (ex.: po. ta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recollurneiito), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto ã justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclttsi¬varriente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FCr'l`S decorrentes.
17.21. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
imediatamente subsequente;
17.22. Atender as solicitações da Contratante quanto ã substituição dos empregados alocados, no prazo furado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprirnento das obrigações relativas ã execução
do serviço, conforme descrito no Termo de lãeferência;
17.23. instruir seus empregados quanto ã .necessidade de acatar as Normas Internas da Adntinistração;
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17.24. Instruir seus ernpregades a respeite das atividades a serem desempenhadas, alertande-es a nãe executar
atividades nae abrangidas pele centrate, devende a Centratada relatar ii Centratante teda e qualquer ecerrencia
neste sentide, a Em de evitar desvie de funçae;
17.25. instruir seus ernptegades, ne inicie da e.xecuçi=¡e centrateal, quante a ebtençãe das infermações rle seus
interesses junte aes õrgaes públices, relativas ae cenuate de trabalhe e ebrigações a ele inerentes, adetande,
entre eutras, as seguintes medidas:
1725.1. Viabilirõar e acesse de seus empregades, via internet, per meie de senha prõpria, aes sistemas da
Previdziincia Eiecial e da Receita de BrasiL cem e ebjetive de verificar' se as suas cerrttibuiçöes previdencitirias
ferarn recelliidas, ne praxe maxime de 60 (sessenta) dias, centades de inicie da prestaçãe des ser-viçes eu da
adnaissiirr de empregade;
17.252. Viabilixar a emissae de cart-ie cidadãe pela Caixa Ecenõrnica Federal para redes es empregades, ne
praxe maxir-ne de Gil (sessenta) dias, centades de inicie da prestaçãe des serviçes eu da adrn.issae de ernpregade;
1725.3. Oferecer redes es meies necessaries aes seus empregacles para a ebtençae de extrates de recell-rirnentes
de seus direites seciais, pr'efer'encialmente per meie eletrõnice, quande dlspenivel.
17.26. Manter' prepeste nes lecais de prestaçr`ie de setviçe, aceite pela r'rdr'ninistr'açae, para representá.-la na
execuçãe de centrate,
17.27. Relatar ir (Íentratante teda e qualquer irregularidade verificada ne decerrer da prestaçãe des serviçes;
17.28. Fer-necer, sempre que sellcitades pela Centratante, es eemprevantes de cumprimente das ebrigações
pr'evidenci.-.-"u'ias, de Funde de Garantia de Tempe de Ser-viçe - FGTS, e de pagamente des salaries e demais
beneficies trabalhistas des empregades celecades ir clispesiçãe da Centratante;
1728.1. A auserrcia da decumentaçae pertinente eu da cemprevaçiie de er|mp|.'imente das ebrigações
trabalhistas, previdenciarrias e relativas ae FGTS .implicará a retençãe de pagamente da fatrzrta mensal, em valer
ptepetcienal ae ir¬.adir'nplemente, mediante previa cemunicaçiie, até que a situaçãe seja regularizada, sem
prejuiae das demais sanções cabíveis.
17.282. Ultrapassade e praxe de 1.5 (quinxe) dias, centades na cemunicaçãe mencienada ne subitem anterier,
sem a regulariaaçae da falta, a Adnlinisuaçãe pedeni efetuar e pagarnente das ebrigações diretamente aes
empregades da centratada que tenham participade da execuçiie des serviçes ebjete de centrate, sem prejuiae
das derrrais sanções cabíveis.
17.28.21. O sindicate representante da categeria de trabalhader devera ser netificade pela centratante para
acempanl-rar e pagarnente das tespec1'_ivas verbas.
17.29. I*-Llš'rt_i permitir a utiliaaçari de qualquer trabalhe de mener de dezesseis anes, excete na cetidiçiie de
aprendia para es rnaiercs de quaterae aires; nem perruitir a utilirraçae de trabalhe de mener de deaeite anes em
trabalhe netur'ne-, perigese eu insalubre;
17.513. Manter' durante teda a vigência de centrate, em cempatibilidade cem as ebcigações assumidas, tedas as
ceridições de lrabilitaçãe e qualificaçãe exigidas na licitaçšie;
17.31. Guardar sigi.le sebre teclas as irrferrnações ebtidas em decerrëância de cumptimente de centrate; m
17.32. Hãe beneficiar-se da cendiçãe de eptante pele Simples I*~lacienal, salve as exceções previstas ne § 5°-C de
att. 18 da Lei Ceniplerrrentar' ne 123, de 14 de cle.'aer'nbr'e de 2006;
17.33. Cemunicar fermalrnente s Receita Federal a assinatura de centrate dc. prestaçãe de serviçes mediante
cessae de mae de ebra, salve as exceções previstas ne § 5"-C de art. 18 da l.ei. Cemplementar ne 123, de 14 de
deaernbre de 2iÍ1l'lr'É›, para iins de exclrisãe ebrigatõria de Simples l*-iacienal a centar de mês seguinte ae da
ccrntrataçae, cenferme previsi-ie de art.17, X11, art.3U, §1°, II e de art. 31,11, redes da LC 123, de 20116.
1753.1. Parra efeite de cemprevaçãe da cernunicaçae, a centratada devera apresentar cõpia de eficie enviade ii
Receita Federal de Brasil., cem eemprevante de entrega. e recebirrrente, cemunicande a assinatura de centrate de
prestaçãe de serviçes mediante cessae de rnãe de ebra, ate e últime dia útil de mes subsequente ae da ecerr'ência
da sirnaçae de vedaçae.
17.25-sl. Êrrcar cem e öntrs decerrente de eventual equivece ne d.ir¬rrensienamente des quantitatives de sua
prepesta, inclusive quante aes custes variaveis decerrentes de Eateres Eurrrres e incertes, tais ceme es valeras
prevides cem e quantitative de vale transperte, devende cenrplenrenta-les, case e previste inicialmente em sua
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prepesta iiae seja satisfaterie para e atendimente de ebjete da licitaçãe, excete qu-ande ecerrer algum des
eventes airrelades nes incises de § 1° de art. 57 da Lei ni' 8.666, de 1993.
17.35. Ceiuunicai' ae Fiscal de centrate, ne praxe de 24 (vinte e quatre) lreras, qualquer ecerrencia anermal eu
acidente que se verifique ne lecal des sei-viçes.
'17.36. Respeiisabilixarv-se per quaisquer acidentes que venha a. ser vitima e empregade, qrr.ande em service, per
tude quante as leis traballiistas e pr:evidenci:iria.s lhe assegurern e demais exigeiicias legai.s para e cxercicie das
atividades;
17.37. Prestar tede esclarecirnente eu i.nfetirraçi1e selic.itada pela Centtatante eu per seus ptepestes, garantinde-
llies e acesse, a qualquer tempe, ae lecal des trabalhes, bem. ceme aes decumeiires relatives ii execuçãe de
servrçcr.
17.38. Paralisar, per determiriaçae da Centratante, qualque.r atividade que nae esteja sende executada de acerde
cem a bea tecnica eu que penha em risce a segurança de pesseas eu bens de terceires.
17.39. I-iremever a guarda, rnanutençae e vigilância de n¬rateriais, ferramentas, e rude e que fer necessi=i.r'ie a
excctrçae des serviçes, durarrte a vigrÍ".ncia de centrate.
`l7.-11-U. Prerr“iever' a erganixaçãe tricrrica e sdi'i¬iirrist_tativa des serviçes, de i'r'iede a cenduxi~les eficax e
eficientemente, de acer'de cem es deeumentes e especificações que integ-r'am e Terme de Refei'-errcia, ne praxe
cletervniinade.
17.‹=I-1. Cenduxir es traballies cem estrita ebservãncia as nermas da legislaçae pert:i.nei'ite, ct1mpi'inde as
determinações des Pederes Públices, maritende sempre limpe e lecal des seiviçes e nas mellieres cendições de
segui'ança, higiene. e-disciplina.
17.42. Submeter previamente, per escrite, ii Centratante, para analise e aprevaçae, qualquer mudança ne métede
de execrrçriia de serviçe que fuja das especificações ccrnstan tes ne Terrrie de Referência.
17.43. Manter durante teda a vigêiicia de centrate, em cempatibilidade cem as ebrigações assumidas, tedas as
cendições de habi.litaçi'te e qualificaçae exigidas neste instrumente cenv'ecatr'irie;
17.4-'-1. Cumprir, durante tede e periede de execuçiie de centrate, a reserva de carges prevista em lei para pessea
cem deficiencia eu para r'eabi.litade da Previdencia Secial, bem ceme as regras de acessibilidade previstas na
leg-lslaçãe, quande a centratada heuver se beneficiade da _pi'eferencia estabel.ec.ida pela Lei n° 13.146, de 2015.
17.45. Crrrnprir, além des pestulades legais vigentes de i-imbite federal, est'adual eu municipal, as nermas de
segurança da Ceiitratante;

is. nas saivçõxs rs rmvaaçöes .aDMiivrsTttAT1vas
18.1. Pela inexccuçae tetal eu parcial de ebjete de Centrate, e.ri.'e, imperfeiçãe eu mera na. execuçãe,
inadiriipleme-nte centratiral eu nae veracidade das infermações prestadas, a COlÍ*Ãl"l"RA'l¬ADA. estara, segunde a
extensae eu falta, sujeita as seguintes sanções adrninist.r.'ativas, alem de eutr.'as penalidades determinadas na Lei
8.666/93 err na legislaçãe de regência:
'I - Advertência;
Il- Multa; Qr
III - Suspensiie temperiiria de direite de participar de lieitaçãe e iri'iped.imente de centratar cem a P -rtura
l\/luniclpal de ll/letada l"~leva, pele pra;-re de até U2 (Cleis) anes;
IV ~ Declaraçae de inideneidade para licitar eu centratar cem a Adu-rinistraçi`=ie Pública enquante perdrirarein es
merives determinantes da puniçae lirnitacla a 05 (cince) anes eu ate que seja premevida a reabilitaçae perante a
auter.idade da CC)l*-lT1¬1.A”l“i*t1¬Cl'1`E. que apliceu a penalidade, a qual sera cencedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administraçiie peles prejuixes resultantes e apds decerride e praxe da sançãe meneienada cem base
ne art. 48, i.ncise III. A reabilitaçae da Cf_)1\1TltA*1'Ai'~lTE que sefrer esta penalidade pedera ser per esta
reqtrerida após U2. (deis) anes de sua aplicatçãe;
'V -¬ A licitante que, cenvecada dentre de praxe de validade de sua prepesta, negar-se a assinar' e terme de
centrate, deixar de entregar a decumentaçae exigida para e certame eu apresentar decunientaçae falsa, ensejar e
retardamente da execuçae de seu ebjete, nšie mantiver a prepesta, falhar eu fraudar na exectiçšie de centrate,
cempertar-se de mede ii-iidõnee eu cemeter fraude fiscal, garantide e direite ia ampla defesa, ficara impedida de
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licitar e c.enu'atar cerii a adniirdstraçãe pública, pele praxe de ate O5 (cince) anes, sem prejuixe das multas
previstas ne edital das demais ceminações legais.
§ 1° - Para pessibilitar' a mellier aplicaçãe das sanções estabelecidas ne art. 48, tende per base es principies da
prepercienalidade, da raxeabilidade, da iiiterpretaçãe sistemi=itica e teleelõgica e, ainda, da inter'pr'etaçae da lei
cenferme a Censtituiçãe, as irregularidades eventualmente cemeticlas pela CONTRHTADA serae assim
definidas:
1 - I-i'AI..TA'S LEVES: caractetixadas pela execuçae irregular' eu descuinprimente de ebrigações que nãe
acarreterii em prejuíxes relevantes para a Adniirrisuaçae, nem inviabilixem a prestaçae de serviçe, ptrn.iveis cem
advertência;
ll - FALTAS GRAVES: caractetixadas cerne aquelas que acarretein transteriies signifrcatives ir Adrrztinistraçae
eu que iiiviabilixem, tetal eu pmcialmente, a execuçae de Centrate, netadameiite em decerrência de eenduta
delesa eu culpesa da CCll“šl*l`R.ATAl3A, puniveis cem advertência e suspensšie;
III - FALTAS GRAVÍSSIMAS: caracterixai'ri-se pela inexecuçae teta.l das ebrigações que acarretam prejuixes
relevantes aes serviçes da Adinlrristraçae, inviabilixande tetalmente a execuçšie de Centrate em decerrência de
eenduta delesa da CONTRJ-1C1`ADA, decerrente de fraudes na licltaçãe eu na execuçae de Centrate, puniveis
cem rlcclaraçãe de inidencidade.
§ 2° - Ae lenge da vigência de centratual, e acúmrrle de cendutas faltesas cemetidas de ferma reiterada, de
mesma classifrcaçae eu nãe, berrr ceme as r'e.i.ncidêneias, ensejará a aplicaçae pela Adrninistraçãe de penalidades
relacieiiadiis as faltas de maier gravidade;
§ 3° - As Multas seriie aplicadas nas hipõteses de faltas leves, graves e gravíssirnas, nas seguintes inedalidades,
sem prejuixe de eutras sanções previstas neste Edital:
I - Mer'-ateria iie percentual de 11,5 °.‹"zi (ineie per cente) per dia de inadiinplência, calculada sebre e valer glebal
de centrate, limitada 1t`J°.‹*1i (dex per cente) eu seja, per 20 (vinte) dias, case a CUNTRNFADA eae inicie e
ser-viçe ne praxe estipulade e rias cendições avençadas;
Il ~ Meraterria ne percentual de 2% (deis per cente), calculada sebre e valer tetal de Centrate, pela
inadimplência além de praxe meiicienade ne incise I, de § 3°, e que pederri ensejar a rescisãe de Centrate;
III - Meratõria, ne percennial de 0,5% (meie per cente) de valer teta.l de Centirate, per dia de attase, pela
inebservancia de praxe lixade para apresentaçae da garantia, até e lirnite nrrixime de 10°/ú (dex per cente);
IV - Cempensatõria de 5°/ir (cince per cente) de valer tetal de (Íentrate per' faltas graves e, ira sua reincidência,
esse percentual sera de 1. (l°.‹'ii (dex per cenie)_;
V - Ceinpensardria de 1i`l'-`.l«"f.~ (dex per cente) de valer tetal de Centrate, nas liipeteses de inexecuçae tetal deste,
cem eu sem prejuixe para a PMMN/CE;
§ 4° - A Suspeiisiie nas liipeteses de faltas graves e gravissimas, entre as quais:
1 - Nae aprcsentaçae, ne praxe estabelecide ne i.nstrumente cenvecatúrie, des decumentes exigides;
II « Nite az-iainzirnra de Cenmrre quande cenvecade dentre de praxe de validade da prepesta;
lll f bllae rrranutençãe da prepesta;
IV - Retardarnente injustificade na execirçae de seu ebjete; QL
V - Reiteraçae excessiva de mesme cempertamente punide eu emissae de previdências pma repaaçae de
erres;
VI ~ Manutençae da inadimplência apes vencide e praxe da Advertência;
VII - Falha grave na execuçšie de Centrate;
§ 5° - A Declai'açi`ie de inideneidarle nas liipõteses dc faltas gravissirnas:
I -- Cempertar-se de rrrede inidõnee;
ll - Cemeter fraude fiscal;
lll ¬ Fraudar na execuçae de (Íenttate.
§ 6° - A penalidade de strspeiisae pedera ser aplicada peles seguinte.s praxes:
1 - Per atê 30 (trinta) dias, pele cemetlrnente da falta relativa aes Incises V, VI de § 4°.;
ll - Per até 'ilfl (neventa) dias, pele ceinetimente das faltas relativas aes Incises I, Il de § 4°.;
ll 1' - Per atê 12 (dexe) meses, pele cemetimente das faltas relativas aes Incises 'I 1.1 e IV de § 4°;
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lV - Por ate 24 (vinte e quatro) meses, por falhar gravemente na execução do serviço relativa ao Inciso VII do §
4°:
§ 7° - A penalidade dc inideneidade sera aplicada por atê 5 (cinco) anos quando:
I - A licitante apresentar documentos fraudulentos, ad'uI.tei'ados ou falsificados no Coiitrato, objetivando obter,
para si ou para outrem, vantagem indevida;
Il - Praticar' atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da conrratação;
III - C.ompoi'tar-se de modo inidõneo, Exer declaração falsa ou cometer fraude ñscal.
§ 8° - O atraso injustificado na execução do Contrato, por periodo superior a. 30 (trinta) dias, bem como não
manter atualizada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, deverá ensejar a rescisão do Contrato,
exce.to se houver' justificado interesse público em manter a avença, hipotese em que será aplicada multa nos
perceiittrais e graduações aplicáveis ã ocorrência;
§ 9° - As multas aplicadas serão descontadas da Fatura/Nota Fiscal, da garantia ou de credito existente ira
P.lV1Ml\l/CE em relação á CC)l.\l'1`R_ATr\I'J.A. Caso o valor da multa seja superior aos créditos existentes, a
CC'l“~lTRA'1¬Ai`.1A deverá recolhê-las, no praxe de atê 15 (qtrinxe) dias, mediante DAM em favor da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a contar da data da comuiiicação oficial para pagamento. No caso de não
pagamento, o valor compIeme.ntar será cobrado judicialmente, consoante o disposto no § 3° do art. 86 e § 1° de
art. 87 da Lei n.° 8.666 /' 93, acrescido de juros moratú‹rios de 0,531» (meio por' cento) ao mês;
§ 10° - Os praxes de adimplemeiito das obrigações contratadas admitem prorrogação nos c.asos e condições
especificados no 1° do art. 57 da Lei 8.666/ 93, e a solicitação dilatõria deverá ser recebida
contemporanean.-ie.nte ao fato que a ensejar;
§ 11° - O pedido de prorrogação do praxe para início da execução do serviço não terá efeito suspensivo e deverá
sei' encaminhado por escrito, antes de expirado o praxe contratual, anexando-~se documento comprobat6r'io do
alegado pela CfJl\l1`RAT.AlDA, competindo a autoridade competente gestora rlo contrato a concessão da
prorrogação pleiteads;
§ 12° - Compete a autoridade competente - gestora do contrato a aplicação das penalidades previstas nesta
cláusula;
§ 13° » Da aplicaç.ão das penalidades previstas iios Inc.isos l, II e lll do art. 48 do Decreto Municipal, caberá
recurso, no praxe de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, que será di.rigido ã autoridad.e superior, por
interiiiêtlio da que praticou o ato, a qiral. poderá reconsidei'a.r a sua decisão, ou, faxê-Io subir devidamente
informados; da penalidade prevista no Inciso IV do mesmo art., caberá pedido de reconsideração de decisão ao
Prefeito Municipal, no praxe de 10 (dex) dias úteis a conta..r da data de intimação do ato;
§, 14° - As sanções de rnulta poderão ser aplicadas conjuiitarnente com as demais penalidades previstas no art. 48
do Decreto Municipal, segundo a nat'r1r.'exa c a gravidade da falta cometida, facultada a defesa prêvia do
COl*~l'l`Rr\'l`ADC) no respectivo processo, no praxe de 5 (cinco) dias úteis.
§ 15° - As penalidades serão obrigatoriamente registradas na imprensa oficial e, no caso de impedimento de licitar
e contratar com a administração pública;
§ 16° ¬ Gs atos administrauvos de aplicação das sanções previstas nos Incises III e TV do art. 48 do Decreto
Municipal, bem como a r'escisão contratrial, serão publicados resumidamente na irnprensa oficial. @

iv. na rrascrsÃe eoiv'tiut'r'tJAL
19.1. A inexecução total otr parcial do conuato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da l_.ei n° 8.666/93, de 21/06/93;
19.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Deierminada por ato unilateral e esc.rito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a X11 e 35711 do
art. 78 da lei 8.666/93, notifrcando~se a contratada com antecedência miniina de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I", letra “e”, da mesrna lei;
li) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, rerltrxida a termo no Processo
.Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do att. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, n.os
termos da legislação vigente.
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l9.1.2. A Rescisão admi.nisttativa ou amigável será precedida de autorixação escrita e fundamentada tia
a_uto.ridade cotrrpcteiitc;
`I9.`l.3. Cla casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, Ecando assegurado
o contraditúrio e ampla defesa.
19.2. C.`.onsdruem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contranrais, especificações e praxes;
b) O curnpriirreirto irregular de cláusulas contratuais, especificações e praxes;
c) A lentidão do seu crrrnprirnento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos pra.xos estipulados;
d) O atraso irrjusrificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecirnerrto, sem justa causa e prêvia comunicação á Administração;
f) O desatendirnento das deterininações regulares da atrtoridade designada para acompanlrar e fiscalixar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O comerimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na for'rua do parágrafo primeiro do artigo 67 da
irei 11° 8.666, de 21 de junho tic 1993;
Ii) A dccr'etaçiie da falência otr instauração da insolvência civil;
i) A dissoluçiio da sociedade eL1 e faleeirrrento do contratado;

A altc.ração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura. da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
l-1) Raxões de interesse público, de alta releváneia e amplo conhecimento justiticadas e deteriuinadas pela máxima
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Aclmiiiistrativo a que se
refere o Cerrttate;
I) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Conuato
alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 em caso de
não concordáncia por parte da ernpesa;
m) A suspensão de sua execução por or'dem escrita ria Administração, por praxe superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo ein caso de calanridade pública, grave perturbação da ordcrn interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspeiisões que totalixem e mesmo praxe, independeiiternente do pagamento obrigatório de indeni.xações pelas
sucessivas e conttatual.mente imprevistas desmobilixações e mobilixações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprirnento das ob.r.'igações assturtidas até que
seja norrrialixada a situação;
n) A ocorrência de case fortuito oii força maior, regularmente comprovada, inrpeditiva da execução do contrato;
o) Cl desctrnrprirneirto do disposto no iiicise V do art. 27, sem prejuixo das sanções peiiais cabíveis;
p) C) recoiihecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão adrninistrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
cj) A subcontratação total err parcial do seu objeto, a associação do contrataclo corri outrem, a cessão ou
trai'isfer'ência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que ituplique
violação da irei de Licitações ou prejudique a regular exec'L1ç.i=io do contrato. @

ao. na rsaauurx E na coRRUPçÃo _
20.1. As licitantes devem observar e a coiitratada deve observar e faxer obser'var, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcentratação, o mais alto padrão de êrica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contrat'ual. Para os propositos deste item, tIefine.ru»se as seguintes práticas;
a) "prática corrupta”: oferecer, dar, .receber err sol.icitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pr'occsso de licitação
ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”z esqueinatixar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, corn ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em iriveis artificiais
e nãiji-errr'i¬ipettttvos;
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cl) “prática coercitiva°: causar dano ou ameaçar' causar dano, direta eu indiretamente, ás pessoas ou sua
pr'opr-iedade, visando influenciar sua participação ein um processo licitatõrio ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva“:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou faxer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, coirr o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista. neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do di.reito de o organismo financeiro multilateral

' ¬.|promover rnspeçao.
20.2. Na hi otese de financiameirto arcial ou intefral or ot aniamo fmanceiro multilateral, medianteI E

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre urna empresa, para a outorga de eonu'atos
financiados pelo organismo se, em qualquer: momento, constatar o er¬ivolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coereitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato Enanciade pelo organismo.
20.3. Considerando os pr'opositos tlos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar' e autorixar que, na hipotese de o contrato vir a ser frnaiiciado, ein parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante acliantameirto ou reeirrbolso, permitirá que o organismo fmanceiro
e/ ou pessoas por ele formalrnente indicadas possam inspecionar o local de execução do c.ontrato e todos os
documentos e registros relacionados ir licitação c ir execução do coirtrato.
20.4. A contratante, garantida a právia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da ernpr'esa contratada ein pr'áticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coer'c.itivas, iro decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro rnultilateral, sem prejuixo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

ar. ‹.:orvsttr.'r.‹is, aasrosras, zi.ur'r.u\»iisr-rro, ortroitivctas, axvooaçao E na
ANULAÇÃO
21.1. Os pedidos de esclarecimentos e imptrgnações referentes ao processo .licitatúrio deverão ser enviados a
Pregoeira, ate* 0,3 (três) diga úteis ggteriergg á data fixada para abei'rura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletrõnico, no endereço flej_tggaomn@,or,itloolt,çg;_11.br, are' gs 13:00, no horário oficial de Brasilia/Df".
Indicar' o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
21.2. Caberá a Pr'egoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
irnpugnação no praxe de ate 02 (dois) dias úteis contado da data de recebir'nento do pedido desta.
21.3. Decrrirá de direito de irnptrgnar' os tei'rTres do edital de licitação perante a Adrr'.iii¬iist.r'ação a pessoa fisica
e/ ou juridica que não o frxe.r: dentro do praxe fixado neste subitem, hipotese em que tal conrurricação não terá
efeito de recurso.
21.4. A irnpugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo lici' torio atê
o tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.5. bião serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do praxe legal efou subscriias por r resentante
não ltabilitatlo Iegalrnente.
21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e irnpugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
21.7. Acolhida a petição de irnpugnação contra o ato convocatorio que irirporte ein modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realixação do certame, exce.to quando, inquestionavelmente, a alteração
irão afetar a forruulação das ro :iostas de reços.
21.8. Qualquer modificaçãopneite edital fêrá divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
21.9. Qualquer rnoditicação neste edital será divulgada pela mesma forma que. se deu ao texto original, exceto
quando, irrquestienavehrrente, a alteração não afetar a {`or'inulação das propostas tie preços.
21.10. DILIGÊNCLA: E.m qualquer fase tlo procedimento licitatõrio, a Pregoeira ou a atrtoridade superior,
poderá promover diligêircias rro sentido de obter esclarecirnentos, conlimrar infoi'mações ou permitir scjarn
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sanar-las falhas formais de documentação que complenrentem a instrução do processo, ve r'tt'ls"ii iircluaão
posterior de documento ou informação que deveria constar origina.r'ianrente da proposta de preços, frxairdo o
praxe para a rc.spo:-Eta.
21.11. Cls licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecirneiitos adicionais deverão faxê-lo no praxe
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/irrabilitação.
21.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃD: Cl Municipio de Morada Nova /CE poderá revogar ou anular esta
licitaç.ão, em qualquer etapa do processo.

22. DAS DISPCISIÇÕES FINAIS
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigêrrcias deste edital, na. veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistêrrcia de fato irnpeditivo ii participação da pessoa juridica, bem como
de que deve.rá declará-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na nrtrdalidade Pregão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatarla ou provocada ein qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para jusizificat e ato;
22.3- Todo o procedimento Iicitatorio de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília,
Distrito Federal.
22.4 - Esta licitação poder'á ser, em caso de feriado, trarrsfer'i.da para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e lecal.
22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no liorário das 08:00 atê ãs
11:30 lroras, ou poderá ser lido atravês do site:  gutlrrok.cpm,br, w¶,5z,tee.ee.gQ_g,b¿ ou
l'rttp_g;/ /blIeor1r_pras.eorrj_/_l-leme/ ]f'_;r_bIieAeee_§s,
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
liregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localixada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
horário das 08:00 atê ás 11:30 lroras.
22.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, deperrdendo do c.aso, pela autor'idade cornpetente, nos
terrnos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrirido-se o praxe iniciahnente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a forr-nulação tias propostas.
22.9 - No julgamento da lrabi.l.itação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou fallias que não alterem a
substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despaclro fundamentado, r `strad.o
ein Ata acessivel a todos, atribiriirdo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. ä
22.10 - Cla licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, ein nenlrurn caso, responsável por esses custos, irrdependentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
22.11 - Cl licitante deverá nran ter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na execução do coirtr'ate.
22.12 - bla contagem dos pr.'axos estabelccirlos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
á o do vencirnen.to. 8o se iniciam e vencem os pr'axos em dias de expediente na Administração.

23. DO FÚRCI
23.1- Fica eleito o foro da Conrarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvirla pela via administra.tiva, renunciando-se,
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada l'_'-lova~CE, 25 de agosto de 2022.
PREEFEITURA ML|NlClPAL DE MDRADA NCIVA

AV. MANUEL CAETRD, N°. TEE - CENTRC ‹- MDRADA NDVA - CEARA- CEP l.i'i2'.il-110.000
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